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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15
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DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto Registro de
preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar da Se
cretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, possui adequação orçamentária e financeira
com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei
de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos
para o exercício financeiro.

Pio XII/MA, em 11 de Janeiro de 2023.

/  '

""i [teu ̂  nmoj
MAF^CIA DE MOURA (

Secretária Municipal de Educação.

RUA DR JOÃO ALBERTO. 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1,1.0 presente Termo de Referência tem por objeto  o Registro de preços para eventual e futura

aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar da Secretaria do Municipal de

Educação de Pio XII - MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Constituição Federal determina que, é dever do Poder Público atender ao educando em
Iodas as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o
fornecimento de merenda escolar, objetivando melhorar a nutrição da criança e do adolescente
em fase de crescimento, diminuir a carência alimentar dos alunos, e, consequentemente,
diminuir o indice de evasão escolar e melhorar a qualidade do ensino.

2.2. A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam
para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de
Ensino do Município de PIO XII - MA, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança
alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção
especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças
biológicas entre as faixas etárias.

2.3. Diante disso faz necessário, a aquisição dos gêneros alimentícios abaixo relacionados para
distribuição gratuita através de merenda escolar para os alunos da Rede Pública Municipal
Urbana e Rural do Município de PIO XII - MA.

3. VALOR MÉDIO

^  3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 4.032.449,76 {quatro milhões
trinta e dois mil quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos).

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como
Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I
da Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07
de agosto de 2014.
COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014;

4.

RUA DR JOÃO ALBERTO, A/® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000,
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> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado á participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V.UNIT V.TOTAL
ALHO BULBO INTEIRO, NACIONAL, BOA QUALIDADE,
FIRME E INTACTO, SEM LESOES DE ORIGEM FÍSICA OU
MECÂNICA, PERFURAÇÕES E CORTES, TAMANHO E
COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM
DESENVOLVIDO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS

IOGURTE NATURAL ZERO LACTOSE, EMBALAGEM DE
170G, ZERO LACTOSE. SEM GLÚTEM, SEM ADIÇÃO DE
AÇÚCAR, EM EMBALAGEM PLÁSTICA, RESISTENTE E

TODOSATOCICA,

1 Quilogramas 1.312 R$ 18,69 R$ 24.521,28

2 Unidades 225 RS 16,82 R$ 3.784.50

INSPEÇÃONECESSÁRIOS E VALIDADE MÍNIMA DE 06
MEMES.

COM SELOS DE

LEITE EM PO ZERO LACTOSE; ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS. EMBALAGEM DE 300G,
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE- VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES,
VINAGRE BRANCO - FRASCO PLÁSTICO DE 500 ML,
COM A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E NÚMERO DE REGISTRO
NO ÓRGÃO COMPETENTE, DEVIDAMENTE ROTULADO
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, OBSERVADAS AS
NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES Ã LEGISLAÇÃO
SANITÁRIA DE ALIMENTOS. VALIDADE MÍNIMA DE 06
ISEIS) MESES.

FEIJÃO TIPO PRETO CLASSE 1: ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS. PEDAÇOS DE GRÃOS ARDIDOS
BROTADOS,
CARUNCHADOS OU DESCOLORIDOS QUE TRAGAM
PREJUÍZO Ã APARÊNCIA E QUALIDADE DO PRODUTO,
EMBALAGENS DE 1 KG, CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. MARCA,
NOME E ENDEREÇO DO FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
FEIJÃO TIPO CARIOCA CLASSE T ISÊNTO DÊ
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, PEDAÇOS DE
GRÃOS ARDIDOS, BROTADOS, IMATUROS.
MACHUCADOS, CARUNCHADOS OU DESCOLORIDOS
QUE TRAGAM PREJUÍZO Ã APARÊNCIA E QUALIDADE
DO PRODUTO. EMBALAGENS DE 1 KG, CONTENDO
PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS
MARCA, NOME E ENDEREÇO DO FABRICANTE E
NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.

PÃO massa" FINA TIPO HOT DOG EM MEDIA 40 - 50G,
DEVERÁ ESTAR EMBALADO EM SACOS PLÁSTICO
TRANSPARENTE. DE MANEIRA HIGIÊNICA E

IMATUROS, MACHUCADOS,

3 Unidades 225 RS 23,53 RS 5.294.25

4 Unidades 3.915 RS 3,43 RS 13.428,45

5 Quilogramas 1.350 R$ 9,23 RS 12.460.50

6 Quilogramas 1.425 RS 9,42 RS 13.423,50

7 Unidades 2.130 RS 1,21 RS 2.577,30
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ORDENADOS, SEM AMASSA-LOS. O PÃO DEVE SER
FABRICADO COM MATÉRIAS PRIMAS DE PRIMEIRA
QUALIDADE, ISENTOS DE MATÉRIA TERROSA,
PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E TAMBÉM DEVE TER TAMANHO
PADRÃO.

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA TRADICIONAL:
CLASSIFICAÇÃO DOCE, SEM RECHEIO, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE

400G CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E ENDEREÇO DO FABRICANTE
E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE,
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.

BISCOITO DOCE ZERO LACTOSE - SEM RECHEIO.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGENS DE 100G CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO DO FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO
NO ÓRGÃO COMPETENTE, DEVERÁ CONTER NA
EMBALAGEM OS DIZERES "ZERO LACTOSE"
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER:
CLASSIFICAÇÃO DOCE, SEM RECHEIO, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE

400G CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E ENDEREÇO DO FABRICANTE
E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE,
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
ÓLEO DE SOJA REFINADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE,
100% NATURAL; COMESTÍVEL; EXTRATO REFINADO,
ACIDEZ MÃXIMA DE 0,6 MG KOH/G, ISENTO DE
GORDURAS TRANS.EMBALAGENS: EMBALAGEM EM
POLIETÍLENO TEREFTALADO (PET), ORIGINAL DO
FABRICANTE, DE 900ML. A EMBALAGEM DEVERÁ
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE,
DATA DE FABRICAÇÃO, QUANTIDADE DO PRODUTO
VALIDADE MÍNIMO 06 MESES

COCO RALADO, EMBALAGEM 100G, AUSENTE DE
SUJIDADES E PARASITAS, COM COR, CHEIRO E SABOR
CARACTERÍSTICO, DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE,
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO.
PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO DE 5 (CINCO) MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE. 
MILHO BRANCO PARA CANJICA - EMBALAGEM 500G
EMBALADA
TRANSPARENTES, LIMPOS,
RESISTENTES. A EMBALAGEM DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE,
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS,
NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO. PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO DE 5

PACOTES PLÁSTICOS,
NÃO VIOLADOS,

EM

DEVERA CONTER

8 Pacotes 7.350 R$10,24 RS 75.264,00

9 Pacotes 187 RS 9,35 RS 1.748,45

10 Pacotes 10.500 RS 5,69 RS 59.745,00

11 Unidades 5.025 RS 10,63 RS 53.415,75

12 Pacotes 5.122 R$ 4,77 RS 24.431,94

13 Unidades 5.565 RS 6,27 RS 34.892,55
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(CINCO) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
AVEIA: EM FLOCOS FINOS DE 1* QUALIDADE.
CONSTITUÍDA DE GRÃOS PERFEITOS, MADUROS,
SECOS, SÃOS. LIMPOS E UNIFORMES, DE TAMANHO E
COR CARACTERÍSTICOS DA VARIEDADE. EMBALAGEM
DEVE ESTAR INTACTA. ACONDICIONADA EM
EMBALAGENS TRANSPARENTES ATÓXICAS, DE 170
GRAMAS, HERMETICAMENTE SELADO. PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO 6 MESES.
MANTEIGA ZERO LACTOSE - LATA 200G. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 MESES

14 Pacotes 2.220 R$ 7,24 RS 16.072,80

15 Unidades 75 R$ 16,68 RS 1,251,00

CHUCHU - TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA, ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. DE
COLHEITA RECENTE. LIVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. (QUALIDADE 1» LINHA)

BETERRABA - TAMANHO E COLORAÇAO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA, ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE
COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. (QUALIDADE 1^ LINHA)
BATATA INGLESA - IN NATURA, ESPECIE INGLESA.
TAMANHO MÉDIO A GRANDE, FRESCA. 1* LINHA
ISENTA DE ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS.
MATERIAL TERROSO E SUJIDADES, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E

TRANSPORTE 
PIMENTA MOlDA - USO CULINÁRIO, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE
100G, CONTENDO PRAZO DE VALIDADE,
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. MARCA, NOME E
ENDEREÇO DO FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO
NO ÕRGÃO COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06

(SEIS) MESES. 
SAL TIPO REFINADO: APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA,
ADITIVOS IODO COM DOSAGEM MÍNIMA DE 10 MG / KG
E MÁXIMA DE 15 MG / KG DE SAL CONFORME
LEGISLAÇÃO FEDERAL. ISENTO DE SUJIDADES
PARASITAS E LARVAS. DEVE APRESENTAR COR
BRANCA, SABOR E CHEIRO CARACTERÍSTICOS.
EMBALAGENS DE 1 KG, CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. MARCA,
NOME E ENDEREÇO DO FABRICANTE E NÚMERO DE
REGISTRO
ACONDICIONADAS EM FARDOS. VALIDADE MÍNIMA DE

06 (SEIS) M^ES.
MAÇÃ ESPÉCIE NACION

ÕRGÃONO COMPETENTE,

AL, TIPO 1, MÉDIO E GRANDE,
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO QUE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES
PARASITAS E LARVAS.

16 Quilogramas 1.125 R$ 7.36 R$ 8.280,00

17 Quilogramas 5.100 R$ 6,95 R$ 35.445,00

18 Quilogramas 3.225 RS 7.87 RS 25.380,75

19 Quilogramas 2.512 RS 10,28 R$ 25.823,36

20 Quilogramas 2.512 RS 1,49 RS 3.742,88

21 Quilogramas 300 RS 12,66 RS 3.798.00

MANGA TOMY IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A

22 Quilogramas 3.300 RS 6.57 RS 21.681.00

RUA DR JOAO ALBERTO. N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.
PIMENTÃO - TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA, ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. DÊ
COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. (QUALIDADE 1‘ LINHA)
MELÃO IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DÊ
MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.

23 Quilogramas 2.137 R$ 6.24 R$ 13.334,88

24 Quilogramas 3.300 R$ 6,53 R$ 21.549.00

REPOLHO - TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA, ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. DE
COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. (QUALIDADE 1^ LINHA)

25 Quilogramas 5.310 R$ 7,38 R$ 39.187,80

PRODUTO NÃOPOLPA DE FRUTA ACEROLA
FERMENTADO. NÃO ALCOÓLICO, NÃO CONTÉM
GLÚTEN E SEM CONSERVANTES QUÍMICOS OU
ADITIVOS DE QUALQUER NATUREZA. O PRODUTO
DEVERÁ SER CONGELADO E TRANSPORTADO SOB
REFRIGERAÇÃO, A EMBALAGEM DEVERÁ SER DE 1KG
OU 500G, ROTULADA CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE CONTENDO O NÚMERO DE REGISTRO NO
ÓRGÃO

FABRICAÇÃO. PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 06
MESES.

COMPETENTE. CONSTAR DATA DE

26 Quilogramas 1.500 R$ 12.99 R$ 19.485,00

PRODUTO NÂÕPOLPA DE FRUTA GOIABA
FERMENTADO, NÃO ALCOÓLICO, NÃO CONTÉM
GLÚTEN E SEM CONSERVANTES QUÍMICOS OU
ADITIVOS DE QUALQUER NATUREZA, O PRODUTO
DEVERÁ SER CONGELADO E TRANSPORTADO SOB
REFRIGERAÇÁO, A EMBALAGEM DEVERÁ SER DE 1KG
OU 500G, ROTULADA CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE CONTENDO O NÚMERO DE REGISTRO NO
ÓRGÃO

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 06
MESES.

COMPETENTE. CONSTAR DATA DE

27 Quilogramas 1.500 R$ 11.35 R$ 17.025.00

CEBOLA BRANCA - IN NATURA, TIPO CABEÇA, BRANCA,
TAMANHO MÉDIO A GRANDE. FRESCA. ISENTA DE
ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, MATERIAL
TERROSO E SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE

28 Quilogramas 3.630 R$ 10.57 R$ 38.369,10

CENOURA - IN NATURA, ESPÉCIE INGLESA, TAMANHO
MÉDIO A GRANDE, FRESCA. 1" LINHA ISENTA DE
ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, MATERIAL
TERROSO E SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE

29 Quilogramas 6.217 RS 8,27 R$ 51.414,59

CARNE BOVINA - TIPO COXAO DURO, EMBALADAS EM
PEÇAS DIVIDIDAS DE ATÉ 03 KG, CONGELADA, E NO
MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA, COM
ASPECTO.COR.CHEIRO E SABOR PROPRIOS E NO

30 Quilogramas 2.437 R$ 31,90 R$ 77.740,30

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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MÁXIMO 10% DE . EMBALADA EM EMBALAGEM
PRÓPRIA, PESANDO SEM SUGIDADES E ACAO DE
MICROBIOS, TENDO ROTULAGEM DE ACORDO COMA
LEGISLAÇÃO VIGENTE NÚMERO DO LOTE. DATA DE
PRODUÇÃO E A DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA
DE 06 MESES

FÍGADO DE FRANGO - EMBALAGEM DE 500G HÁ 1KG,
COM ASPECTO, SABOR, COR E CHEIRO PRÓPRIOS,
NÃO AMOLECIDO, NÃO PEGAJOSO, EMBALADO EM
EMBALAGEM PRÓPRIA, SEM SUJIDADES E AÇÃO DE
MICRÓBIOS. CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA.
TENDO ROTULAGEM DE ACORDO COMA LEGISLAÇÃO
VIGENTE NÚMERO DO LOTE, DATA DE PRODUÇÃO E A
DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES
TOMATE: TIPO SALÃDA, DE BOA QUALIDADE, GRAÜDO,
COM POLPA FIRME E INTACTA, ISENTO DE
ENFERMIDADE, MATERIAL TERROSO E UMIDADE
EXTERNA ANORMAL, LIVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS,
SEM LESÕES DE ORGEM FÍSICA E MECÂNICA,
RACHADURAS E CORTES. QUALIDADE EXTRA
VERDOSO.

SARDINHA MOLHO DE TOMATE - LATA 125G, PRODUTO
ELABORADO COM SARDINHA ÍNTEGRAS,
DESCABECADAS E DESCAMADAS, EVICERADAS E

LIVRES DE NADADEIRAS, COM DATA DE FABRICAÇÃO
LOTE E CAIXA COM 50 UNIDADES, VALIDADE MÍNIMO
06 MESES

MILHO PARA PIPOCA - MILHO SECO PROCESSADO EM
GRÃOS CRUS. INTEIROS, PARA PREPARO DE PIPOCA
COM ASPECTOS. COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO
LIVRE DE FERTILIZANTES, SUJIDADES. PARASITAS,
LARVAS E DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS,
ACONDICIONADOS EM SACO PLÁSTICO RESISTENTE. A
EMBALAGEM DEVE CONTER A VALIDADE DE NO
MÍNIMO 06 MESES A 01 ANO. EMBALAGEM COM 500G
EXTRATO DE TOMATE - EM CONSERVA. EMBALAGEM
ISENTA DE FERRUGEM E AMASSADOS QUANDO FOR
EM LATA, PRODUTO INDUSTRIALIZADO, PREPARADO
COM TOMATE, AÇÚCAR E SAL. TEOR DE SÓDIO
MÁXIMO DE 130MG EM PORÇÃO DE 30G; 0 G DE
GORDURAS TOTAIS E OG DE GORDURAS TRANS;
MÍNIMO DE 0,8G DE FIRA ALIMENTAR. VALIDADE
MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DÊ ENTREGA.
EMBALAGEM DE 190)G
MARGARINA: COM 80% DE LIPÍDIOS, SEM GORDURAS
TRANS. ASPECTO, CHEIRO, SABOR E COR
PECULIARES AOS MESMOS E DEVERÃO ESTAR
ISENTOS DE RANÇO E DE OUTRAS CARACTERÍSTICAS
INDESEJÁVEIS, EMBALAGEM DE POLIETILENO LEITOSO
E  RESISTENTE, APRESENTANDO VEDAÇÃO
ADEQUADA. EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS DADOS

DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFOMAÇÕES
NUTRICIONAIS. NÚMERO DE LOTE. DEVERÁ
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA. COM REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, SIF/DIPOA.
EMBALAGEM DE 250G.

31 Quilogramas 1.410 R$ 27.18 R$ 38.323,80

32 Quilogramas 3.225 RS 7,02 R$ 22.639,50

33 Unidades 8.362 RS 6,07 R$ 50.757,34

34 Unidades 3.750 RS 5,11 RS 19.162,50

35 Unidades 10.575 RS 4,65 RS 49.173,75

36 Unidades 3.562 RS 7,15 RS 25.468,30

RUA DR JOÃO ALBERTO. /V® 700, CENTRO PIO XII ~ MA CEP. 65707-000.
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CAFÉ EM Pô -1* QUALIDADE; TRADICIONAL, TORRADO
E MOiDO; A MARCA DEVE POSSUIR CERTIFICADO DO
PQC - PROGRAMA DE QUALIDADE DO CAFÉ, DA ABIC,
EM PLENA VALIDADE, EMBALADO A VÁCUO EM
EMBALAGEM PLÁSTICA ORIGINAL; PRAZO DE
VALIDADE DE NO MÍNIMO 90 DIAS A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA PELO FORNECEDOR, COM REGISTRO DA
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE ESTAMPADAS NO
RÓTULO DA EMBALAGEM. PACOTE CONTENDO 250G

37 Unidades 4.650 R$ 10,43 R$ 48.499,50

COTA RESERVADA (10%) PARA ME*s EPP's E MEI‘s
IOGURTE DE FRUTA CREMOSO, SABORES VARIADOS,
DEVIDAMENTE EMBALADO. EMBALAGEM PLÁSTICA,
RESISTENTE E ATÓXICA, DE 900G A 1100G, COM SELO
DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E VALIDADE MÍNIMO 06
MESES.

"leite em Pó INTEGRAL: ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE 200G,
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÓES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
COLORIFICO; USO CULINÁRIO, ISENTO DE SUJIDADES.
PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE 100G
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS. MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES
BISCOITO

CLASSIFICAÇÃO DOCE, SEM RECHEIO. ISENTO DE
SUJIDADES. PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE

400G CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E ENDEREÇO DO FABRICANTE
E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
FARINHA DE MILHO FLOCADA: FLOCOS DE MILHO
AMARELO, EMBALADA EM PACOTES PLÁSTICOS
TRANSPARENTES, LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
HERMETICAMENTE SELADO. RESISTENTES. A
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTÊRNAMENTE OS
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE,
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO.
PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO DE 5 (CINCO) MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE.

DOCE TIPO MARIA/MAIZENA:

ARROZ BfRANCO POLIDO TIPO 1 CLASSE LONGO,
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PARASITAS E
DETRITOS ANIMAIS E VEGETAIS. EMBALAGENS DE 1

KG CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NÚMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE, ACONDICIONADAS EM FARDOS.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
AÇÚCAR TIPO REFINADO: ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE FERMENTAÇÃO,
ISENTO DE MATERIAIS TERROSOS, SEM SUJIDADES,
BOLOR E UMIDADE. EMBALAGEM INTACTA,

38 Unidades 1.200 R$ 10,14 R$ 12.168,00

39 Pacotes 5.636 R$ 9,49 R$ 53.485,64

40 Pacotes 939 R$ 11.12 R$ 10-441,68

41 Pacotes 1.121 R$ 10.10 R$ 11.322,10

42 Quilogramas 2.070 R$ 4,93 R$ 10.205,10

43
Quilogramas 2.482 RS 5,52 RS 13.700,64

44 Quilogramas R$ 4,961.751 RS 8.684,96

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

TRANSPARENTE DE 1 KG CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO DO FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO
NO ÓRGÃO COMPETENTE, ACONDICIONADAS EM
FARDOS. VALIDADE MiNIMA DE 12 (DOZE) MESES.
ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, EMBALAGEM COM 200
ML, COM TODAS INFORMAÇÕES , MARCA, PRAZO DE
VALIDADE. REGISTRO NOS ÓRGÃOS COMPETENTES
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, COM MASSA DE
SÉMOLA, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E
LÃRVAS. DEVE APRESENTAR COR AMARELÃDA E
ESPAGUETES INTEIROS. EMBALAGENS DE 500G,
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE, ACONDICIONADAS EM FARDOS OU

CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS)
MESES.

45 Unidades 9 R$ 9,84 R$ 88.56

46 Pacoles 2.715 R$ 6,01 R$ 16.317,15

OVOS GRANDE BRANCO - 30 UNIDADES - SEM
RACHADURAS, TAMANHO MÉDIO. COM PESO DE
APROXIMADAMENTE 60G. EMBALAGEM EM LÂMINAS
DE PAPELÃO FORTE, INODOROS E SECOS, EM
CAIXILHOS OU DIVISÓRIOS CELULARES PARA 30
UNIDADES COM CERTIFICAÇÃO

CORTE DE FRANGO TIPO PEITO - SEM TEMPERO,
EM EMBALAGEM
E  TRANSPARENTE

CONGELADO
RESISTENTE ,

47 Carteias 477 R$ 19,24 R$ 9.177,48

CONTENDO 01KG IMPRESSO NA MESMA, COM SELO
DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE, VALIDADE DE
06(SEIS) MESES A CONTAR NO ATO DA ENTREGA
VALIDADE mínima DE 06 MESES

FRANGO INTEIRO RESFRIADO - DE TAMANHO GRANDE,
PRODUTO NÃO TRANSGÊNICO COM CARIMBO DE
INSPEÇÃO. DATA DA EMBALAGEM, VALIDADE NO
CORPO DA EMBALAGEM VALIDADE MÍNIMA DE 06
MESES

CARNE BOVINA MOIDA, DE 1® QUALIDADE, SEM
GORDURA - RESFRIADO, COM ASPECTO, COR. CHEIRO
E SABOR PROPRIO; PESANDO ENTRE 500G E 1 KG;
EMBALAGEM PRIMARIA Â VÁCUO EM PLÁSTICO
TRANSPARENTE. CONTENDO TODAS AS
INFORMAÇÕES DO PRODUTO COMO CORTE
PROCEDÊNCIA (FRIGORÍFICO FORNECEDOR);
EMBALAGEM SECUNDÁRIA: DE PAPELÃO ONDULADO

TENDO ROTULAGEM DE ACORDO COMA LEGISLAÇÃO
VIGENTE NÚMERO DO LOTE. DATA DE PRODUÇÃO E A
DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES

CARNE BOVINA - TIPO ACEM, SEM OSSO, EM PEÇA
DIVIDIDA EM EMBALAGEM DE ATÉ 02 KG CONGELADA,
E NO MAXIM O 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA.COM
ASPECTO.COR.CHEIRO E SABOR PROPRIOS E NO
MÁXIMO 10% DE SEB, EMBALADA EM EMBALAGEM EM
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATOX ICO
CONTENDO TODAS AS INFORMAÇÕES DO PRODUTO
COMO CORTE, PROCEDÊNCIA (FRIGORÍFICO
FORNECEDOR); EMBALAGEM SECUNDÁRIA: DE
PAPELÃO ONDULADO TENDO ROTULAGEM DE
ACORDO COMA LEGISLAÇÃO VIGENTE NÚMERO DO

PLÁSTICA
ATÓXICA

48 Quilogramas 498 R$ 26,87 R$ 13.381,26

49 Quilogramas 2.032 R$17,22 R$ 34.991.04

50 Quilogramas 2.582 RS 25,43 R$ 65.660,26

51 Quilogramas 337 RS 32,00 RS 10.784,00

RUA DR JOÃO ALBERTO. AP 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

HUa »CA

LOTE, DATA DE PRODUÇAO E A DATA DE VALIDADE.
VALIDADE mínima DE 06 MESES

CARNE BOVINA - TIPO COXAO MOLE, EMBALADAS EM
PEÇAS DIVIDIDAS DE ATÉ 02 KG, CONGELADA, E NO
MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA, COM
ASPECTO,COR.CHEIRO E SABOR PROPRIOS E NO
MÁXIMO 10% DE , EMBALADA EM EMBALAGEM
PRÓPRIA, PESANDO SEM SUGIDADES E ACAO DE
MICROBIOS. TENDO ROTULAGEM DE ACORDO COMA
LEGISLAÇÃO VIGENTE NÚMERO DO LOTE, DATA DE
PRODUÇAO E A DATA DE VALIDADE. VALIDADE MiNIMA

DE 06 MESES
CARNE BOVINA - TIPO MUSCULO, EM PACOTES DE ATE
2 KG , CONGELADA (ENTRE -10C E -25-C), E NO
MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA,COM
ASPECTO,COR,CHEIRO E SABOR PROPRIOS E NO
MÁXIMO 10% DE SEB, EMBALADA EM SACO P LASTICO
TRANSPARENTE E ATOXICO, PESANDO SEM
SUGIDADES E ACAO DE MICROBIOS, TENDO
ROTULAGEM DE ACORDO COMA LEGISLAÇÃO
VIGENTE NÚMERO DO LOTE, DATA DE PRODUÇÃO E A
DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES
CARNE SUiNA LOMBO - PEÇA CONGELADA. SEM OSSO.
ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE
ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS.
DEVERÁ SER ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE
PLÁSTICO ATÔXICO, TRANSPARENTE, ISENTA DE
SUJIDADES E OU AÇÃO DE MICRO-ORGANISMOS, EM
EMBALAGEM DE 1 OU 2 KG, DEVIDAMENTE SELADA,
COM ESPECiFIÇÃO DE PESO, VALIDADE DO PRODUTO
E MARCA. VALIDADE A VENCER NO MÍNIMO DE 3
MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA,
SER ISENTA DE CARTILAGENS E OSSOS. COM
REGISTROS NOS ÓRGÃOS COMPETENTES,
SIF/SIE/SIM.

52 Quílogramas 243 R$ 34,99 R$ 8.502,57

53 Quílogramas 337 R$ 29,94 R$ 10.089,78

54 Quílogramas 525 R$ 27,18 R$ 14.269,50

  COTA DE AMPLA PARTlCIPACAO <90 %)
IOGURTE DE FRUTA CREMOSO, SABORES VARIADOS,
DEVIDAMENTE EMBALADO, EMBALAGEM PLÁSTICA,
RESISTENTE E ATÓXICA, DE 900G A 1100G, COM SELO
DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E VALIDADE MÍNIMO 06
MESES.

LEITE EM PÓ INTEGRAL: ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE 200G,
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÓES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
COLORIFICO: USO CULINÁRIO. ISENTO DE SUJIDADES.
PARASITAS E LARVAS. EMBALAGENS DE 100G,
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
BISCOITO

CLASSIFICAÇÃO DOCE, SEM RECHEIO. ISENTO DE
SUJIDADES. PARASITAS E U\RVAS. EMBALAGENS DE
400G CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES

Unidades

Pacotes

Pacotes

DOCE TIPO MARIA/MAIZENA:

Pacotes

55 10,800 R$ 10,14 RS 109.512,00

56 50.726 R$ 9,49 R$ 481.389,74

57 8.451 RS 11,12 R$ 93.975,12

58 10.091 R$10,10 R$ 101.919.10

RUA DR JOÃO ALBERTO. W» f 00, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

NUTRICIONAIS, MARCA E ENDEREÇO DO FABRICANTE
E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE.
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
FARINHA DE MILHO FLOCADA: FLOCOS DE MILHO
AMARELO. EMBALADA EM PACOTES PLÁSTICOS,
TRANSPARENTES, LIMPOS, NÃO VIOLADOS,
HERMETICAMENTE SELADO. RESISTENTES. A
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE,
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO.
PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO DE 5 (CINCO) MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE
REQUISITANTE.

59 Quilogramas 18.630 R$ 4,93 RS 91.845,90

ARROZ BRANCO POLIDO TIPO 1 CLASSE LONGO,
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA. PARASITAS E
DETRITOS ANIMAIS E VEGETAIS. EMBALAGENS DE 1

KG CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS. MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE, ACONDICIONADAS EM FARDOS.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.

60 Quilogramas 22.343 R$ 5,52 RS 123.333,36

AÇÚCAR TIPO REFINADO: ISENTO DE SUJIDADES.
PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE FERMENTAÇÃO,
ISENTO DE MATERIAIS TERROSOS, SEM SUJIDADES.
BOLOR E UMIDADE. EMBALAGEM INTACTA.
TRANSPARENTE DE 1 KG CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO DO FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO
NO ÓRGÃO COMPETENTE, ACONDICIONADAS EM
FARDOS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES.
ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, EMBALAGEM COM 200
ML, COM TODAS INFORMAÇÕES . MARCA, PRAZO DE
VALIDADE. REGISTRO NOS ÓRGÃOS COMPETENTES
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE. COM MASSA DE
SÊMOLA, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS. DEVE APRESENTAR COR AMARELADA E
ESPAGUETES INTEIROS. EMBALAGENS DE 500G,
CONTENDO PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA, NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. ACONDICIONADAS EM FARDOS OU
CAIXAS DE PAPELÃO. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS)
MESES.

61 Quilogramas 15.761 R$ 4.96 R$ 78.174,56

62 Unidades 88 R$ 9,84 R$ 865,92

63 Pacotes 24.435 R$ 6,01 R$ 146.854,35

OVOS GRANDE BRANCO - 30 UNIDADES - SEM
RACHADURAS, TAMANHO MÉDIO, COM PESO DE
APROXIMADAMENTE 60G. EMBALÃGEM EM LÂMINAS
DE PAPELÃO FORTE, INODOROS E SECOS, EM
CAIXILHOS OU DIVISÓRIOS CELULARES PARA 30
UNIDADES COM CERTIFICAÇÃO

64 Carteias 4.300 R$ 19,24 R$ 82.732.00

CORTE DE FRANGO TIPO PEITO
CONGELADO
RESISTENTE

EM EMBALAG
E  TRANSPARE

- SEM TEMPERO.
PLÁSTICA
ATÓXICA,

EM
NTE

CONTENDO 01 KG IMPRESSO NA MESMA. COM SELO
DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE, VALIDADE DE
06(SEIS) MESES A CONTAR NO ATO OA ENTREGA.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES

65 Quilogramas R$ 26,874.489 R$ 120.619,43

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

FRANGO INTEIRO RESFRIADO - DE TAMANHO GRANDE,
PRODUTO NAO TRANSGÊNICO COM CARIMBO DE
INSPEÇÃO, DATA DA EMBALAGEM, VALIDADE NO
CORPO DA EMBALAGEM VALIDADE MÍNIMA DE 06
MESES

66 Quilogramas R$ 17,22 RS 315.005,4618.293

CARNE BOVINA MOIDA. DE r QUALIDADE, SEM
GORDURA - RESFRIADO, COM ASPECTO. COR. CHEIRO
E SABOR PROPRIO; PESANDO ENTRE 500G E 1 KG;
EMBALAGEM PRIMARIA Â VÁCUO EM PLÁSTICO
TRANSPARENTE, CONTENDO TODAS AS
INFORMAÇÕES DO PRODUTO COMO CORTE,
PROCEDÊNCIA (FRIGORÍFICO FORNECEDOR);
EMBALAGEM SECUNDÁRIA: DE PAPELÃO ONDULADO

TENDO ROTULAGEM DE ACORDO COMA LEGISLAÇÃO
VIGENTE NÚMERO DO LOTE, DATA DE PRODUÇÃO E A
DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES

67 Quilogramas 23.240 R$ 25,43 RS 590.993,20

CARNE BOVINA - TIPO ACEM, SEM OSSO, EM PEÇA
DIVIDIDA EM EMBALAGEM DE ATÉ 02 KG CONGELADA,
E NO MAXIM O 10% DÊ SEBO E GORDURA L1MPA.COM
ASPECTO.COR.CHEIRO E SABOR PROPRlOS E NO
MÁXIMO 10% DE SEB, EMBALADA EM EMBALAGEM EM
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATOX ICO.
CONTENDO TODAS AS INFORMAÇÕES DO PRODUTO
COMO CORTE, PROCEDÊNCIA (FRIGORÍFICO
FORNECEDOR); EMBALAGEM SECUNDÁRIA: DE
PAPELÃO ONDULADO TENDO ROTULAGEM DE
ACORDO COMA LEGISLAÇÃO VIGENTE NÚMERO DO
LOTE, DATA DE PRODUÇÃO E A DATA DE VALIDADE.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES

68 Quilogramas 3.038 R$ 32,00 RS 97,216,00

CARNE BOVINA - TIPO COXAO MOLE, EMBALADAS EM
PEÇAS DIVIDIDAS DE ATÉ 02 KG, CONGELADA, E NO
MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA, COM
ASPECTO.COR,CHEIRO E SABOR PROPRlOS E NO
MÁXIMO 10% DE , EMBALADA EM EMBALAGEM
PRÓPRIA, PESANDO SEM SUGIDADES E ACAO DE
MICROBIOS, TENDO ROTULAGEM DE ACORDO COMA
LEGISLAÇÃO VIGENTE NÚMERO DO LOTE, DATA DE
PRODUÇÃO E A DATA DE VALIDADE, VALIDADE MÍNIMA
DE 06 MESES

69 Quilogramas 2.194 R$ 34,99 RS 76.768,06

CARNE BOVINA - TIPO MUSCULO, EM PACOTES DE ATE
2 KG , CONGELADA (ENTRE -10C E -25-C), E NO
MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA,COM
ASPECTO,COR.CHEIRO E SABOR PROPRlOS E NO
MÁXIMO 10% DE SEB, EMBALADA EM SACO P LASTICO
TRANSPARENTE E ATOXICO, PESANDO SEM
SUGIDADES E ACAO DE MICROBIOS, TENDO
ROTULAGEM DE ACORDO COMA LEGISLAÇÃO
VIGENTE NÚMERO DO LOTE. DATA DE PRODUÇÃO E A
DATA DE VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES

70 Quilogramas 3.038 RS 29,94 RS 90.957,72

CARNE SUINA LOMBO - PEÇA CONGELADA, SEM OSSO.
ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E QUE
ALTEREM CARACTERÍSTICAS
DEVERÁ SER ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE
PLÁSTICO ATÓXICO. TRANSPARENTE. ISENTA DE
SUJIDADES E OU AÇÃO DE MICRO-ORGANISMOS. EM
EMBALAGEM DE 1 OU 2 KG, DEVIDAMENTE SELADA,
COM ESPECIFIÇÃO DE PESO, VALIDADE DO PRODUTO
E MARCA. VALIDADE A VENCER NO MÍNIMO DE 3

SUAS NATURAIS.

71 Quilogramas R$ 27,18 R$ 128.425,504.725

RUA DR JOÃO ALBERTO, N" 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA,
SER ISENTA DE CARTILAGENS E OSSOS. COM
REGISTROS NOS ÓRGÃOS COMPETENTES.
SIF/SIE/SIM.

5. FONTE DE RECURSOS

5.1, As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xil - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7“ § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de

Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado

a partir da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3, A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco

por cento) de que trata o § 1® do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.

6.5, Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal de Educação,

por intermédio do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para

obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos

preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluidos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a

retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos

RUA DR JOÃO ALBERTO. A/° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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equivalentes que poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata

observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1, A entrega dos produtos deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as

necessidades eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7,2. A Secretaria Municipal de Educação expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior

verificação quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste

Termo de Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da

Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado,

será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos

bens não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7,5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do produto entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8,1. O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

RUA DR JOÃO ALBERTO. 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que  a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n® 8.666/93.

8.3. A entrega dos produtos será em locais determinados pela Secretaria Municipal de

Educação, indicados na Autorização de Fornecimento.

9. PRAZO DE VALIDADE

9.1. O prazo de validade dos materiais será o indicado pelo fabricante na embalagem. Caso
não conste será de no mínimo 06 (seis) meses, contados da data de entrega.

9.2. Poderão, a critério das Secretaria Municipal de Educação, ser aceitos materiais com até

75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade a viger.

10. FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo ou

em parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.

em que os mesmos

RUA DR JOAO ALBERTO, W® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos Julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a

CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

J) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre

0 seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando á

RUA DR JOÃO ALBERTO. 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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RUBRi :a

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que,  a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito á CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. O fornecimento do produto ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento

“Nota de Empenho’’, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de

Pio XII - MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços

unitários e totais, bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A

CONTRATANTE enviará a autorização por correspondência, e-mail ou outro meio eletrônico.

ou

14.2. As entregas dos produtos serão parceladas e de acordo com as necessidades de

consumo do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, a

contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no

documento.

14.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou

danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

RUA DR JOÃO ALBERTO. N= 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000
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14.4. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

14.4.1. Os produtos entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a

entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

14.5. Os produtos especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso liquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

RUA DR JOÃO ALBERTO, 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Municipal n°
008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014, Lei
Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes à espécie.

PIO XII - MA, 11 de Janeiro de 2023.

Atenciosamente,

Secretária Municipal de Educação
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

RUA DR JOÃO ALBERTO, /V» 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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AUTORIZAÇAO

Ilustríssima Senhora
Márcia de Moura Costa Martins
Secretário Municipal de Educação
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO à abertura de processo licitatório,
tendo por objeto o Registro de preços para eventual e futura aquisição de gêneros
alimentícios para a merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA,
de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,'
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto Municipal n°
010/2021, Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela
Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016 e demais
normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 00002/2023, o Ato de
designação do Secretário Municipal de Educação, conforme segue em anexo.

Pio XII/MA, 12 de janeiro de 2023.

Aurélfíí^e^ra de Sousa
Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE SA\I, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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PioXn(MA), Oldeji de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão. AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições le^is que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XIl/MA,

RESOLVE:

An. r- Nomear MARCLA DE MOURA COSTA MARTINS, RG n"
00010223229^, CPF n® 936.084.4^20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XH Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n“ 015/2005;

Art. 2 - Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão,
mês de janeiro de 2021.

ao primeiro dia do

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

Rua ScnadcM- Vitorino Freire, - Ceniro - Ko XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJn» 06.447.833/0001-81
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Art. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO. RG

xfi 104653799-4, CPF n« 016.974.013-76, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão do SECRETÁRIO DE
SAÚDE, com iotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Podorgxaeuti
XII, Estado do Maranhão, conforme Lei MuB^ã^m'á

Alt. 2°- Esta Portaria entra em vigor Tia/fjptn dn

de Pio

ÍJ51005:

lO,
PAG

RESOLVE:

Art. 1«- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n«

048016122013-7, CPF n» 179.163.803-15, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XU, Estado do Maranhão, confonne Lei

.Municipai n* 015/2005;

.

revogadas as disposições em contrária. |

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E C

Gabinete do Prefeito Mtmlcipal de P
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

o
E
O/o

BA>S£
RUB «CA

ido

-

,tjt. 2^- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.  do

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

AXntÈUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA
Gabinete do Prefeito Municipal do Pio Xll, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código Identípcador; 014326b71S341fbd2e4d21d75185338bAUREUO pereira de SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XU/MA

Publicado pon ELÍSÍÁJUO DE SOUSA OUVEIBA
Código identípcador; 2c92ba2balc318clldd2d21alb897493

PORTARIA N»,012/2021

t-
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU. Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgãnica do Município de Pio
Xn/MA.

\

PORTARIA N« 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no U30 de suãs atribuições
legais que Ibe confere a Lei Orgânica do Município de Fio
.XlI/MA

RESOLVE:

/ Art. 1"- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n»

25475582003-7, CPF n» 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

comHURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO.

/ RESOLVE:
/

louçfio na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,
HABITAÇAO E serviço PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo do Pio XU, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n<> 015/2005;

Art. 1«- Nomear MARClA DE MOURA COSTA MARTINS/
RG no 000102232298-0, CPF na 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão do SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n« 015/2005;

/

/
Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrária.

Alt. 2®- Esta Portaria entia em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conoário. '

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. '

PUBUQTJE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gobinote do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeira de 2021.

/

I

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do môs de janeiro de 2021./ AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA
PubPeado pov. EUSIÁMIO DE SOUSA OLIVEIRA

Código WcnH/iojdor: 45380e73b2eeOd8ÍBpe2769ea53ae70

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código identípcador: 9e3bd09fl8sia73bd63dbb9c2a5243127
PORTARIA N» 013/2021

O PREFEITO MUNICIPAI. DE PIO XU, Estado do MArnnfaSo,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
xn/MA,

PORT.AHIAN» 011/2021

O PI^FEITO MUNICIPAL DE PIO XIÇ Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

RESOLVE:

Art. l#- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA,
RG n» 11951393-6. CPF n® 629.358.523-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

RESOLVE:
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo, que
trata do Registro de preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para a
merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio Xli - MA, autuo o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Mareia de Moura
Costa Martins, Secretária Municipal de Educação,  o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 0000000002/2023
Modalidade: Pregão Eletrônico
Ôrgâo Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
Tipo de Licitação; Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Municipal n® 008/2021, Decreto Municipal n®
010/2021, Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada
pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n® 155/2016 e
demais normas pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimenticios para a
merenda escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência
foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$
4.032.449,76 (quatro milhões trinta e dois mil quatrocentos e quarenta e nove reais e
setenta e seis centavos).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013.

Pio XII/MA, 12de janeiro 2023.

M

Secretária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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DECRETO N*> 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
pre\’isto no art 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO Xll, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. 1” As contratações dc serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

Decreto,

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras;

obedecerão disposto nesteao

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculaitvo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, confonne as disposições contidas

convocatórioinstrumento apresentadas;no propostase

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo
particiimdo dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,
faz adesão à ata de registro de preços.
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Art. 2“ Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

II ■ quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e
serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3® A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1 Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade,

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I ■ convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

■ promover Iodos os atos necessários à instrução processual para realização do
procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

UI

nos
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IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais ói^àos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIIl - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do SRP e coordenar, com

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3^* A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manifesta^ de interesse em participar do registro de preços, providenciando o
encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores, com
base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n® 8.666/1993, adequado
registro de preço do qual pretende fazer parle, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados }K;Ía autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, .sua concordância com o objeto
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as resjxíctivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de
correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4® Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;
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1 - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciattor, quando da necessidade de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - asscgurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação
procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do iomecedor
em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços,
as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12
(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § r do anigo 65 da Lei n” 8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art 57 da Lei n“ 8 666 de
1993;

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,
observado o disposto no art.65 da Lei n“ 8.666 de 1993;

§ 4'’ O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade de ata de registro de preços.

Art 5“ A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,
poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que
comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior
competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade minima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.

a ser

ao

■/r<

§ 1“ Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida
adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda
especifica de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2® No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada
mesmo órgão ou enticiade, de mais de

a contralaçâo, num
uma empresa para a execução de um mesmo

serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art ó® Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte;

I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; c

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior

registrados

III

ao máximo admitido,

preços
poderão ser outros .

Alt. 7® A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8® A Ata de Registro de Preços, durante
qualquer órgão ou

sua vigência, poderá ser utilizada por
entidade da Administração que não tenha participado do certame

hcitatóno, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

§  1® Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

5
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§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nào do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que nâo prejudique as obrigações presentes e futtiras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3“ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços i»ra o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos nâo

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6° Comf«te ao órgão nâo participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8° E facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9® O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

1  - a especificação/descriçâo do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no § 4® do art. 8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

6
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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamentíe,
complementannente. nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ P O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustiveis e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2* Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art IO" Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art ITA contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
Lei n® 8.666, de 1993.

Art 12° Os preços regi.strados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ r O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados.

tl 11

do caput do
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado,

superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

promover as necessárias ne

por motivo supe

gociações junto aos

rveniente, tornar-se

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado docompromisso assumido; e

líl - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3“ Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

cumpnr o

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados,
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

II - convocar

e se a
;e

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

§ 4“ Não havendo ê.xito

ArL 13” O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I ■ descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

111 - não aceitar reduzir

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ r O cancelamento de registro, na.s hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado
gerenciador.

II

seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
o

e a

por despacho da autoridade competente do órgão

8



ISiMÍSN,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xlf

Rua Senador Vitorino Freire, s/n9 Centro - Pio XII ● MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

PAC.K*S
O

/

RUBF ICA

§ 2*' O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual
decorrentes de caso fonuito ou dc força maior devidamente comprovados.

Art 14" Poderao ser utilizados
de tecnologia da informação

que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e farticipante.

recursos na
operacionalízação das disposições de

Art. 15" Este Decreto cntia

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicação, revogadas todas
em as

2021

MUNICÍPIO DEPIOXII-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N° 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamenta
0 pregão, na forma eletrônica,

para aquisição de bens c serviços comimR. p aí
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XII
confere na Constituição Federal
dejulhode2002

^ , .
T  ● r j . ̂ tendo em vista o disp

tias atribuições legais que lhe
osto na Lei Federal n® 10 520 de í 7

enaLeiPederaln» 10.024. de20desetembrode20l9;e ’

no uso

Considerando, a necessidade de aprimorar
de licitações na modalidade pregão.

-  I.-. .
a

no e procedimentos para realização
amoito da dministração municipal,

DECRETAí

P-S», na fonna

comuns da engeri^a no âmbito da Administmao PúbSnntaX

contpeJnte;

8 A

in„v>. ^ pre^, na forma eletrônica, é condicionado
impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
administrativa, do desenvolvimento
rio nh?í»tfvr^

lhes são correlaíos.

processo dl SnSSÍT em ™'="«vel será observado

aos princípios

●*

míni.,,., ^niraiaçao, em suas dimensões econômica, social
mimmo com base nos planos de gestão de logística ’

.  - * norma.s disciDÜ^tídc'*'^ Hn hVjíísr^íri

disputa entre os interessados, resguardados
isonomia, a finalidade e

A4A4VJt^

ã

da legalidade, da

CO,..-*' I ? P“^*‘^de. da eficiência, da probidade
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório

  , vt,u,pcuu vjuaue, da proporcionalidade e aos que

nas etapas do
ambiental e cultural,

sustentável dos órgãos e das entidades
no

«-u>vuu s;uj lavui ua umpjiaçao

segumnçadacontmíuçL'"""'”" administração, o principio da

Art. 3“ Para fins do disposto neste Decreto
I - aviso do edital - documento niie contém

considera-se:
:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto-
b) a indicação dos locais, das datas

e dos horários em que poderá ser lidoeditai; e ou obtido o

1
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1 - contratações dc obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

in - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso H1 do caput do art. 3°.

v.rtriâ 11

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5“ O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão
«

§ 1® O sistema de que traía o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades (te
transferências voliintáriac

Alt. 6 A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etaoas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;

ni - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
IV - abenura oa sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V-julgamento;
VI - habilitação;
vn - recursal;

.. .1

IX - homologação.

Art. T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
para a administração serão os d? menor orero o»> Tnator .h7*

Paragrafo umeo. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e dc qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Alt. 8“ O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

II - planilha estimativa de despesa;

ra - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na mpótese de pregão para registro de preço.s;

com os

3
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c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

n - bens e k^íços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo editaJ, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
inôfcâuo,

- oens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade
complexidade técnica, não podem ser considerados bens
inciso II;

m

e serviços comuns, nos termos
ou
 do

; f ^ intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

7  rerbrma, taoncaçdo. recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta;

- serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas
uülidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública-

^"SeDharia - atividade ou conjunto de atividades
^ psrucipiç-v í; do ucom^iamcmu de proiissionai engenheiro habilitado, nos

d^miwnho e quali^de possam ser objetivamentc definidos pela administração pública
mediante especificações usuais de mercado;

Vin - termo de referência - que deverá conter;
si os elementíví

j  j ~ ” j .  * '  " “ ■ *ir^ vMjw jA.itt aummiauatau puuuca, a nanir
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do obkto
com as seguintes informaçÕi.s; ’

I. a^ definição do objeto contratual c dos métodos para
especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias,
comnfiticão ou ft ‘^n

2. o valor estimado do objeto da licitação demonsüado
como preço de mercado; c

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveras Hn mntmtado e do c.nrttr^*nmr'-

« rdação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
economico-financeira, se necessana;

de preços; fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro

I) o prazo para execução dn cnntr»tn; ç

» - OUÍct -

a obter determinada

que

K

a sua execução, vedadas
que limitem ou frustrem a

em planilhas, de acordo

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

^ cl^sificaçâo de bens e serviços como comuns depende de
predominantemeníe fatico e de natureza técnica.

§ 2“ Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções e.snecí

exame

fíoíis Hp

ncTso n dó^^rr* TT-V do disposto no
inciso II do caput. serão licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplíca a;

2
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IV - autonzaçâo de abertura da licifâção;
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - editai e respectivos anexos;
vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
VIU - parecerjuridico;
IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;
XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a namutaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) o resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações:
a; do aviso ao editai;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

o caso;

S i' A instrução ao processo iicitatono poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
viiwwitUniCuíw», pttia oCvddu iivté.

CAPITULO ni
DO ACESSO AO SISTEMA ELE TRÔNICO

Arf O® \ J-   ●
,  A# ●●●»-. vi iliOASaí/lvi *i«ri

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serto
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ I O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoa! e intransferível.

S 2® Caberá A «utorídade competente nromotora ds ürítnrtle
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da* equipe de
apoio.

r

imtn f*n

4
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10®. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
Ijcitaçto, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida neln
óiuiuc.pju, ijuc aiuaia como proveoor ao sistema.

Art. 11®. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que desi^ as atribuições da autoridade superior

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
^  ü piòVCuui uú MòiCMId)

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decú^r os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o obj'eto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

recurso;

aôaiatu a ma uc fcgisiro ae preços.M V wuuaH> UU

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art 12 . No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte-
I - elaboração do termo de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

m - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iulcamento e n Ar^itacão
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença dc
valores ou de percentuais entre os lances, que inddirâ tanto em relação aos lances
intermediários quanto em reiaçâo ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevante.s nara a r-elebracão
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública- e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

delegar.

Art. 13°. O valor estimado ou o valor máximo aceitável_  , - - a contratação, se não
possuirá carêtcr sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

.. o c^ter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação sera fun^mentado no §3® do art. 7® da Lei n® 12.527. de 18 dc novem^o de
2011, e no^art. 20 do Decreto n® 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2® Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável
3 controt^c^o !'***HI*^f> para

lances, sem

o**~

prejuízo da divulgação do detalhamento dos
informações necessárias à elaboração dás propostas.

wO CltViu OC»

quantitativos e das demais

5
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§ 3“ Nas hipóteses em que tbr adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor eaimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicaçSo do desconto
constara obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art 14". Caberá à autoridade superior do Mumcípio,
cumpcicncia, uesignar agentes puoiicos para o desempenho das limções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão.

ou a quem possuir a

em sua maioria, servidores ocupantes de
w.wu.w, p.w.*..viiuiaiÉucmc pçjiciit^iuca aus quaurus permanentes do orgao ou da

entidade promotora da licitação.

§ 1 A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação à

r..í;

§ 2 A Administração Pública Municipal estabela^rá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do
licitaíório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

processo

Art iS”. Caberá ao pregoeiro, era especial;
I - conduzir a sessão pública;

n - receber, examinar e decidir as impugnações e os j«didos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios fonnais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

veniicar a comormiaaae oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgaras condições de habilitação;

sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
uucuiücmus ue habiiiiaçao e sua vaiioaaejunmca;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

Vin - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
- coiiuuzu os uabaihos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  á autoridade competente e propor a
sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art 16 . Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitatório.

111 -

edital;

VI

A

assessona
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Art. 17 , Caberá ao iicitantc interessado cm participar do pregão, na forma eletrônica;
I - credenctar-sc previamente im plataforma, na hipótese de que trata o §2® do art. 5®,

no sistema eletrôrüco utilizado no certame;
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitaçao e a proposta e, quando necessário, os documentos comoiementares:
úi - responsabilizar-se tbrmalmente pelas transações efetuadas em

como firmes e verdadeiras
seu nome, assumir

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imedíatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio deacesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágrafo único, u tomeceaor descrecenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

na

CAPÍTULO VI
I\A pi rp,l Tf* 4 % O A ?>í> »?●>;*'»* 4 ¥

Art. 18®. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial ctos Municipios Mineiros e no sitio eletrônico oficial
do Municioio.

Art 19®, O Município disponibüizará a íntegra do edital na plataforma de pregão
eletrômco informada no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art. 5®,  o edital será disponibilizado na
íntegra no sitio eletrômco do Município e no portal do sistema uülizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art 20®. ^^OíhficaçOes no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo /licialmente estabelecido será
reaberto, exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

propostas.

7
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xn

üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licifâtório serâo
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital,

§r O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
icj,puii5dvci5 pcia eiaboraçao ao eaitai e dos anexos.

§ 2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art 22®. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão
.... r.  : . ●●. .7 ● . - r o >

Art. 2I“.

por meio
uo V.U1UU, <uc ucb uias uicis amenores a aaia nxaoa para aoertura««4» A\>láAJ(4

da sessão pública.
§ 1 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

respoi^veis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.$  .A

v iatVAJiua UACV}/^lUiUU Ç UCVCItt

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

*.“k

CAPnTlLO vu
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSl A E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

23®. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iwüiiimvâu imu sera inferior a oito dia.s úteis, contado da data de publicação do aviso doedital.

Art. 24®. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomitanteracnte com os documentos de habilitação

»  wm a ucdvuvâu UKj UUJC4U UU^lUiUO C O pTCÇO, 3ie a OHia C O
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1" A etapa de que trata o caputserá encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão dei.xar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
deste cedíistro.

§ 3® o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

8 5® A falsidade da der.larncã^ de
previstas neste Decreto.

»«%/ WM«4U4

no

Ií>
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L u-.- licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação antenormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública

§ 7^ Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o

~ r ● ●

§ 8“ Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classiticado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ r Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
connrmacão daqueles exiPidnç nn Mita! e iá

melhor classificado após o encerramento dõ envio de lances, observado o praio d7!m^*íí^'o
§ i do art. 3o.

-lí-íínVüííí

CAPÍTULO vm

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA F. DO F.NVIO DF. L.4 NCF.9

Art 25*. A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utiliz^ão de sua chave de acesso e senha.

§I Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha. ^

8-6 u sistema oisponioiitzara campo própno para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes. “

Art 26*. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que nao^estejam cm confomiidade com os requisitos estabelecidos no edital,

íaicv. A ücacIwMilwiçãu ua proposta sera ruiidamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamenteArt 27*.
as propostas classificadas pelopregoeiro.

c
c

wiM.»o.ííw<iua.» fA.iO picgucilu paiiicipaião daetapa de envio de lances.

Art. 28*. Classificadas a.«; propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportumrhide em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eietromm

e do valor

«k poderão oferecer lances sucessivos, observados  o horário fixado para
abertura da sessão publica e as regras estabelecidas no edital.

§ 3® O licitante somente poderá oferecer valor inferior

uc^eomu au uiiirno iance por eie otertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver 0 intervdo mmimo de diferença de valores ou de percentuais entre
incidirá tanto em relação aos lances intermediários
melhor oferta.

g 1* ü licitante será imediatamente informado do recebimento do lance
consignado no registro.

ou maior oercentuaJ de

os lances, que
quanto em relação ao lance que cobrir ã

9
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§ 4° Não serão aceitos dois
e registrado primeiro.

§ 5" Durante a sessão pública, os licitantes serão informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29". Serão adotados para o envio dc lances
modos de disputa:

taiMs públicos e sucessivos, com protrogaçües
conforme o cnlenodejulgamento adotado no edital;  ^ e v« .

I¥ - oKaWn A

 i- ' ' ^ laiiccs puoiicos e sucessivos, com
lance final e fechado, conforme o enteno de julgamento adotado no edital
diferen^^nt^^^í® úoico. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

em tempo real, do valor

no pregão eletrônico os seguintes

ou

aos

„„ / ■> '"«so I do caput do an 29 a

período de duração da sessão pública.
§ r A prorrogação automática da etapa de Rnvin He lanceç H;. r-»** '

dl sucessivamente sempre que houver lances cnviadosVes^r^riõdõde prorrogação, inclusive quando sc tratar de lances intermediários. ^
hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida

ses^o publica será encerrada automaticamente.
§ 3“ Encenada a sessão pública sem pronogação automática nelo ««rema nnc

da assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
Z T í ™ P™' -io mcihor preço disposto uo paragnifounicodoart. 7°, mediante justificati - poiagmiu

no caput e no §1", a

\JU

va.

Alt. 31". No modo de disputa aberto e fechado de
'yo t .! ’ que trata o inciso II do caout do

— '●....u uo .ouve:, ua sessao puDiica tera duração de quinze minutos,
frrham! } ■ ° previsto no caput, o sistema encaminliará o aviso de
toe^nadn ° P^^o^o de alé dez minutos, aleatoriamentedeterminado, a recepção de lances sera automaticamente encenada.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o §!
anfor Ho oferta He valrtr in-a- o sistema abrirá a oportunidade para que 0

V.-. .i

,  V v/iciulí, ujin vaiores ate lu % (dez Dor
™  ̂ ™ «í 9Ínco minutos, q^eserá sigiloso ate o encerramento deste prazo. ^

Na ausência de. no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 52"
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de trêspoderão oferecer nm fi no) ^ .7^ «««aiuju ae rres.

encerramento do prazo.  quu ate o

os

10



f»«| f I ● f ● A

Pf^ PAG. M*

r^tlúe gbfifoirra
RUDRÍÉa

J-lO 1 .Al^ uyj 1VÍAKJ\ÍVJ-IAU

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XD
Rua Senador Vitorino Freire, s/rí* Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

§ 4" üncenados os prazos estabelecidos nos §2® e §3*^, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2®e §3®, haverá
0 reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance fina! e fechado em até cinco minutos, que será siciioso
«ic o cíjcciraracmo desie prazo, ooservado, após esta etapa, o disposto no §4°.

§ 6" Na hipótese de nào haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5®.

ui; u aiaiciiia cicuuiiicu uesconectar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo r«::ebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33“. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
^ r «●ytV!?.-*. r^i/. . ...   .. . ●

s/«i«upwái.Ai4 V iwimwiaua duiiiviiic uccuJilUâò

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 44 e art 45 da T.ei rorrinlf^-rít^r  rf ’.●« -isreníb-». s.«
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2® do art. 3® da Lei n° 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Alt. 35°. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese dc persistir o emnatf!.
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Encerrada a etapa de envio dc lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no õlital.

§ 1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
%«VSl«UtJ Aiwiiôliiwd.

§ 2® O instnimento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de
trata o caput.

Art 37®. Encerrada a etapa de negociação de que trata o ail 36, o pregoeiro
examin^ a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

X 4iá

r

j.

An*

que
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obyryado o cüs^sto no parágrafo único do art r e no § 9° do art 24. e verificará a
habilitaçao do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

Art 38“. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamcnte, a documentaçãorelativa:

I - à habilitação jurídica;
n - à qualificação técnica;

ni - à qualificação econômico-financeira;
iV - a regulandade fiscal e trabalhista;
V “ à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais distrital

quando necessário; e e municipais,

-  ‘-umprimento do disposto no inciso XXXIÍI do caput do art, 7> da Constituição
e no inciso XVlíI do caput do art 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

“‘^‘"”‘^f’*açao exigida para atender ao disposto nos incisos I III
1V e V do caput podera ser substítuída pelo registro cadastral do Municipio.

caiMgmiu uuicu.

Art 39®. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas-
compromisso público ou particular de constituição

. S" T V empicia iiuci, vjuc atendera às conoiçoes de liderança
estabelecidas no edital c representará as consorciadas perante o Município;

U- a apresentação da documentação de habilitação especificada nò edital por empresa
consorciada; ^

m- a comprovação da capacidade técnica do

cmpivõà coa:>üiL.iauâ, im tuiilia csuiueiecida no editai*
demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices

contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;
V- a responsabilidade solidána das empresas consorciadas pelas obrigações do

consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;
=  -- ●--igúíüiicJiuic dc lidciáxrià YTJI cmpicsu uiasúciia no consorcio lormado por

empresas brasileira

tório dos

s e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e
VI^ a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada,

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

consórcio pelo soma

na mesma

verificada por meio do envio no canrpo
especifico na pla^orma de pregão eleironico, nos documentos por ele abrangidos.
inItTnm<ÍfI. de necessidade de envio de documentos complementares após o

^  os documentos deverão ser apresentados em formato digitaTvia
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eítrônico
ouacivauu o piazo msposiü no § z* 00 art Jõ.
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RUBRICA

§ 2 A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3" Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizado de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos lermos da Medida Provisória n® 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relaçãn aos
sigiiaiafius, üispensanoo-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital.

O

iií iupxiíc.v- uv couuauivau ac serviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresent^ão de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no editai, com os respectivos valores
readequados ao lancc vencedor.

§ 6® No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,
OMHndf) n nrrinoírfn >>mO UícimCi' âú qüâiiutaíiva íuuii csiiniauo para U
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7® A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresa.s de neniieno P‘^rte será eveid? ●>««; ♦'●rrrirí': d
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8° Constatado o atendimento às exigências eslabela:idas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

.1 .

3 ^

iO J .1 . r...?
T

CAPÍTUm XI
ÜU RECURSO

Art 41®. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intençãode recorrer.

o «n
tÜZvwi UU ÜG que uaui u capui ueveráo ser apresemaoas no prazo dea -

(03) três dias.
§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada visra imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

.4.
iáivMVüüo ÚU AXVliálIlC IÍJU<UUU tí UltCíiÇttO

recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e 0

CAPITULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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RUB tICA

Art 42“. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento lichatório,
termos do disposto no inciso V do capui do an. II.

Art. 43®. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
ü piuccssü ucviüttiiiemc insuuido à aurondade superior e propor a nomoJogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do art. 15.

nos

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44®. O pregoeiro poderíi, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que nlo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
Jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

H?TvSf?'*íí* H?* UI
4

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o capui, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada cm ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 45®. Após a homologação, o adjudicatárío será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consi^adas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
üciiauic puúciá SCI cuiivouuiu, icspciiaiia a ouieni tic ciussuicaçáo, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuizo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3“ O prazo de validade das propostas será de sessenta dias. permitida a fixação de● rvr".

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46“. i^icara impedido de iiotar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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RUQRICA

^mm^ões leçis ganmtido o direito à empla defesa,  o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - nâo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - nSo entregar a documentação exigida no edital;
m - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIU - comportar-se de modo inidõneo;
iX - declarar intòmiaçôes falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1“ As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
. . . .f. - piwyvi que, cwuvwvadu», iiãü honrarem  o compromisso

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
§ 2 As sMções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XIÍ/MA.

-● -

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

.  * para homologar 0 procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente cm razão do interesse público, oor motivo de fnta
o«pwrveiúc,.íc ucviumncme comprovado, pemnente e suficiente para justificar a revogação e
devera anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio deato esento e fundamentado,

Parógrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
licifâtório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé

.  -OS ciiCuigvS quo iivoi supuiuuiu iiu cumprimento ao contrato.
ao

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 48'-. üs horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horáno de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletronico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49 . Os participantes de licitação na modalidade de oresão. na formn eletrônir»
4CU. uuww puoiico suojenvo a nei observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo realinternet. por meio da

15
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Art. 5U“. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os document(M
complementares estaiüo disponíveis na internet, após a homologaçâ

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo iicitatório
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Alt. S2\ Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53“. Aplicam*se subsidíariamente, no que couber, para a modalidade pregão.
iiuMiiaa picvibias na Lei iederai n” s.óòb de tyyj.

Art 54®. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55“. üste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

o.

Art Sr.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

X ÍT -V.

uiz nu Aii-iViM

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

Á Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio Xlí - MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

00002/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o Re-

gistro de preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para a merenda esco

lar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, com o disposto na Lei Federal n°

10,520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal

n® 008/2021, Decreto Municipal n® 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Com

plementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes  à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 12 de janeiro de 2023.
f\

iLÍf
Moura

Sebretária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO, N“ 100. CENTRO PIO XII - MA CEP; 65707-000.
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RU8 IICA

EDITAL DE LICITAÇÃO ■ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
prefeitura municipal de pio XII - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000000000002/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n“ 123/2006. com redação dada pela Lei
Complementam” 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.MODALIDADE
Lei 10.520/2002, Lei Complementar n®. 123/2006, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n®. 147/2014,
Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,
Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações, Decreto Federal n®
7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a
Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas.

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de
gêneros alimentícios para a merenda escolar da Secretaria do
Municipal de Educação de Pio XII - MA.

OBJETO

Menor Preço Por Item.TIPO DA LICITAÇAO
Por Preço Unitário.REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

http://www.licitapioxii.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE 2023DE

HORAS)00:00 {.

AbertoMODO DE DISPUTA
R$ 4.032.449,76 (quatro milhões trinta e dois mil
quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis
centavos).
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos
Municipal de Pio Xll/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto
Federal n® 7.892/2013. .

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUADR. JOÃO ALBERTO, W® 100. CENTRO ~ PIO XIUMA
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RUWICA

EDITAL DE LlCITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE
REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10,520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N^' 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,
DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021, DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO
FEDERAL 7 892/2013 DA LEI COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA

DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N“ 8,538, DE 06 DE OUTUBRO DE
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E

LEI N° 11.488,
2015, APLICANDO-SE,
AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://www.licitaDioxii.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições,
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet;
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa
de lances' verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos,

sua decisão; indicar o vencedor doencaminhando à autoridade competente quando mantiver

certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a
homologação.

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia xx/xx/xxxx às xx:xx (xxxxx horas),
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas),

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.iicitapioxii.com.br

Modo de disputa: Aberto
Valor Estimado: R$ 4.032.449,76 (quatro milhões trinta e dois mil quatrocentos e quarenta

e nove reais e setenta e seis centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Formação de
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de gêneros alimentícios para a merenda
escolar da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

RUA DR. JOAO ALBERTO. 100, CENTRO - PIO XII/MA
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1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soiicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006,
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo .
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (ortenfa mil reais);

RUBI

com

licitatório destinado exciusivamente à participação de

de bens de natureza divisível, cota deIII ■ Deverá estabelecer, em certames para aquisiçao
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n“ 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS E COTAS
EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COTA DE
AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota principal,

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique
preços distintos para o mesmo item.

empresas de pequeno porte poderão1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas .  ̂ -
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada, As demais
licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

ou

RUA DR. JOÃO ALBERTO. AP 100. CENTRO - PIO XII/MA
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1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contraio ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°. § 2® do Decreto Federal n° 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária;

HUB ttCA

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1.0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXll que

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licita Pio XII, no sítio http://www.licitaoioxii.com.br/;

3,3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros,

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITAPIOXll e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imedialamente, â correção ou á alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação3.5.1.
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal licitapioxii.com.br.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

RUA DR. JOAO ALBERTO, N° 100. CENTRO - PIO XII/MA
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Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da4.3.1.

legislação vigente;

Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);4.3.2.

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos4.3.3.

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666, de 1993;4.3.4.

Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de4.3.5.

dissolução ou liquidação;

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua4.3.6.
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa4.3.8.

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALAF^
“SIM" OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO AS
SEGUINTES DECLARAÇÕES;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes
itens;

4.4.1.

4.4.1.1.

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa. empresa de pequeno porte.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.1.2.

4.4.2.

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta4.4.3.

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

RUA DR. JOÃO ALBERTO, /V= 100. CENTRO - PIO Xll/MA
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Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da4.4.4.

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7“, XXXIII, da Constituição:

4.4.5.

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução4.4.6.
Normativa SLTl/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no Inciso III do art.
5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.4.7.

do sistema eletrônicoexclusivamente por meio5.1. Os licitantes encaminharão
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1°da LC n° 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas peto sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO - PIO XII/MA
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente6.1.1.
nacional;

Marca de cada item ofertado;6.1.2.

Fabricante de cada item ofertado;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.1.3.

6.1.4.
Termo de
número

7.2.1.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com7.2.2.

acompanhamento em tempo real por todos os participames.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, 100, CENTRO - PIO XII/MA
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A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido7.2.3.
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

meio

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo7.5.1.
deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances Intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dísp_u_ta
ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.10.

7.11.

7.12.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão7.13.

pública encerrar-se-á automaticamente.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N° 100, CENTRO - PIO XII/MA
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..; Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

RÜBRIC*

7.14.

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores7.15.
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for7.16.
recebido e registrado primeiro.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo7.17.
real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal
LICITAPIOXII, httD://http://www.licitaDioxii.com.br/. quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação

do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo â comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

7.18.
0

7.20.

7.21.

■ Nessas condições, as propostas de microempresas  e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma7.23. .. . . . .
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaprazo
para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N° 100. CENTRO - PIO Xll/MA
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No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos Intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação7.26.

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

A ordem dé apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27.

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será7.28.

aquele previsto no Art. 3°, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia
sucessivamente, aos bens e serviços:

Produzidos no pais;7.28.1.

Produzidos por empresas brasileiras;7.28.2.

Produzidos por empresas que invistam em pesquisa  e no desenvolvimento de7.28.3.

tecnologia no País;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico7.29.

dentre as propostas empatadas.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.30.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos7.30.1.
demais licitantes.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e julgamento da

7.30.2.

7.31.

proposta.

RUA DR JOÃO ALBERTO, IV> 100. CENTRO - PIO Xll/MA
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DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a elapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7® e no § 9° do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8 3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequivel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçao nao
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.

realizem diligências para aferir a exequibilidade8.4. Qualquer interessado poderá requerer que
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

se

e a

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçao de
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

VINTE E QUATRO HORAS DE
diligências, com vistas ao
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitai complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

8 6 1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetós ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nao
aceitação da proposta;

RUA DR JOÃO ALBERTO, 100. CENTRO - PIO Xll/MA
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Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
acima, o pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra,
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRES) DIAS úteis
contados da solicitação.

RUB tICA

8.6.3.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

8.6.3.I.

procedimento para a
interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.8.6.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
havendo entrega de amostra fora das especificações

8.6.3.3.

justificativa aceita pelo pregoeiro
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

ou

8.6.3.4. Se a{s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e. assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda ás especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.3.S. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
os manuais impressos em lingua

8.6.3.7.

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chaf a nova data
e horário para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar a8.9.1.

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos8.9.2.

demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de8.10.

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n“ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for 0 caso-

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a8.11.

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUG_AR, O
PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE

PARTICIPAÇÃO. ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII,  E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS:

Possuir Cadastro do Portal Licitapioxii;9.1.1.

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro9.1.2.

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.qov.br/).

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa9.1.3.

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (

www.cni.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU9.1.4.
(https.//portal.teu qov.br/responsabilizacao-Publica/licitantes-inidoneos/);

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da9.1.5.
União (httPs://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br_/)-

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de9.1.6.

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n“ 8.429. de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências9.I.6.I.

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de9.I.6.2.
fornecimento similares, dentre outros.
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KUBRraA

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.I.6.3.

Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por9.1.7.
falta de condição de participação.

No caso de inabilitaçâo. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITAPIOXII. em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

9.1.8.

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL9-2.1-
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob

pena de Inabilitaçâo.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.2.2.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.6.1.

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO - PIO XII/MA
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9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas9.8.1.
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

acompanhado de documento comprobatório de seus

9.8.3.

Comercial da respectiva sede
administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4.

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das9.8.5. . ̂
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçao dos seus
administradores;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais; decreto de9.8.6.

autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da9.8.7.
consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro9.9.1.
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.2.

9.9.4.

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa
de Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.6.

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.9.8.

ou

QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n° 11.101, de 9,2.2005), expedida peio distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei acompanhada das notas explicativas devidamente registradas no
órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.

9.10.1.

9.10.2.

Serão considerados aceitos como na forma da iei o balanço patrimonial e9.10.2.1.
demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em
jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresariai e Integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.2.

As empresas com menos de 01 (um) exercido financeiro deve cumprir a exigência9.10.2.3.
deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

RUA DR. JOÃO ALBERTO, W" 100, CENTRO - PIO XIUMA
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É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto9.10.2.4.
social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto

artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leil 0.406/2002;

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

nos

9.10.3.

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9 10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
0 capital minimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que  o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente
com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço

diretores, administradores, procuradores,completo, devendo ser assinado por seus sócios,
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/funçao.

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão

poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

RUA DR. JOAO ALBERTO. W" 100. CENTRO - PIO XII/MA
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9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
tais como: ter fornecido osficando vedada a apresentada com informações genéricas

materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edjtal, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

uma

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO - PIO Xll/MA
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para10.1.2.
fins de pagamento.

;;.l. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o caso.
10.2.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo10.2.1.

tipo. fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

moeda corrente nacional, o valor unitário emOs preços deverão ser expressos em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93)

10.3.

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e  o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.3.1.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital10.4. - ,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vinculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará11.2.1.
as condições de admissibilidade do recurso.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará11.2.2.
a decadência desse direito.

.1.:. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

invalida tão somente os atos insuscetíveis de

11.2.3.

O acolhimento do recurso11.3.

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no11.4.

endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

A sessão pública poderá ser reaberta;12.1.

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam.

Quando hoúver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.1.2.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a12.2.
sessão reaberta.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo12.2.1.
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL LICITAPIOXH, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

●^08» ICA

13.1.

>
O

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade13.2.
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações futuras
da Administração Pública.

Ata de Registro de Preços; documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da
Ata de Registro de Preços,

14.1.

14.2.

14.3.

â

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa
dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às
normas vigentes.

14.5.

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços14.6.
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado14.7.
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do14.8. . - ,
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante14.9.
mais bem classificado durante a fase competitiva;

Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N° 100. CENTRO - PIO XII/MA
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do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

RUBI ICA

14.11.

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão14.12.
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva,

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas14.13.

contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n
7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15.

pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ao do licitante vencedor do certame.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o
vencedor do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para

a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em
igualdade de condições;

As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Municipio de PIO

nas

O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do

14.16.

14.17.
XII/MA;

   A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis; nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93,

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital;

14.18.

14.19.

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de14.20.

Registro de Preços e neste Edital.
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15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s)
para assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, quando a(s) convocada(s) não

comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da
assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual periodo, quando
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração16.1.
do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do16.1.1.

municipio;

Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização,

Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento

16.1.2.

16.1.3.
licitatório;

;.;. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do
valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e entidades participantes;

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

Realizar o procedimento licitatório;

Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.4.

16.1.5.
licitado

16.1.6.

16.1.7.
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Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;16.1.8.

contraditório, as penalidades decorrentes deAplicar, garantida a ampla defesa e o16.1.9.

infrações no procedimento licitatório; e

contraditório, as penalidades decorrentes do16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigaçoes
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

e o

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para
execução das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17 1 O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar
do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa
de consumo, local de entrega e. quando couber, cronograma de contratóção e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n“ 8.666. de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1.
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório: e

Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam

Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações.17.1.3.

para o correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro
de Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta

Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.ao
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: :.l. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas ̂as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesao,
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18 4 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem {art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9,488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488. de 2018);

18.2.

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
conforme § 6°. do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente,

a prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o
prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

19.1.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado20.1.
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20 2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito â contrataçao.
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

caso
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

IBRICA

20.2.1.

20.2.2.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa20.3.
adjudicada, implica no reconhecimento de que;

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali20.3.1.
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus20.3.2.
anexos;

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

20.3.3.

final do exercício financeiro daO prazo de vigência da contratação se encerra
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou

no20.4.

no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
doart 6° lli da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Editai, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.6.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da

20.7.
consignadas no edital ou . . . ^ -
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçao,
assinar o contrato.
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21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as21.1.
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALI2AÇAO.

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto  e de fiscalização estão previstos no22.1.
Termo de Referência.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de23.1.
Referência.

24. DO PAGAMENTO.

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo24.1.
a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.520, de 2002, oComete infração administrativa, nos termos da Lei n'25.1.
licitante/adjudicatário que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando25.1.1.
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;25.1.2.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;25.1.3.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;25.1.4.

Não mantiver a proposta;25.1.5.

Cometer fraude fiscal;25.1.6.

Comportar-se de modo inidôneo;

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, á multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. H° 86. da Lei N° 8666/93.

25.1.7.

25.2.
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A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções

25.2.1.
com a
administrativas, inclusive com as multas previstas.

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N° 8.666/93.
25.3.

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre
o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração
da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquantoe)
perdurarem os motivos . .
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N°
7® da Lei N° 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3,555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo^devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo

prazo.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçâo, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;
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PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

0 processo de licitação ou de execução do contrato;

PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato,

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

TÜwRtC*

b)

c)

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública21.1.

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

A IMPUGNAÇAO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA21.2.
ELETRÔNICA no sistema http://www.licitapioxii.com.br/.

Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

21.3.

21.4.
certame.

i_.:. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal Licitapioxii no endereço eletrônico http://www.licitapioxii.com.br/.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

21.5.

21.6.

21.7.
no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser21.7.1.

motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.
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As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e21.8.

vincularão os participantes e a administração.

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitapioxii.com.br/, sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

21.9.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal

de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou
21.10.
ou. no caso
não identificado no processo para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador,^ e
acompanhada, conforme o caso. de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se

de procuração pública ou particular

vir

houver, do ato de designação do administrador
(instrumento de mandato com poderes para impugnar  o Edital).

ou

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.22.1.

’I.i. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

22.2.

primeiro dia útil subsequente, no mesmo
comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública22.3.
observarão o horário de Brasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam^ o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.4.

22.5.

22.6.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos.

22.7.

propostas e
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.’. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
dÕTnício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

22.8.
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O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento22.9. - . ● .
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas22.10.
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

 ; _ A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

22.10.1.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais22.11.

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xll-MA poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios
da ampla defesa e contraditório.

A anulação do pregão induz à do contrato.

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.12.1.

22.12.2.

22.13. _ .j I -
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover

endereço eletrônico:11.1:. O Edital está disponibilizado, na integra
httD://www.licitapioxii.com.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Rua Senador Vitorino
Freire, SN, Centro, Pio Xll/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) ás 12h00min (doze horas),
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

no22.14.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:22.15.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DANO EDITAL E DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; .
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA;
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ANEXO V! - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

RUBRKA

DE 2023.DEPIO XII/MA, EM

Mareia de Moura Costa Martins
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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EDITAL DE LICÍTÃCAÕ'- PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente

aquisição de gêneros alimentícios para a

Educação de Pio XII ■■ MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

Prefeitura Municipal.

Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para eventual e futura

merenda escolar da Secretaria do Municipal de

2. JUSTIFICATIVA
2 1 A Constituição Federal determina que, é dever do Poder Publico atender ao educando em
todas as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o
fornecimento de merenda escolar, objetivando melhorar a nutrição da criança e do adolescente
em fase de crescimento, diminuir a carência alimentar dos alunos, e, consequentemente, diminuir
0 índice de evasão escolar e melhorar a qualidade do ensino.

2.2. A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam
para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino
do Município de PIO XII - MA, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar
e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e
em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as
faixas etárias.

2.3. Diante disso faz necessário, a aquisição dos gêneros alimentícios abaixo relacionados para
distribuição gratuita através de merenda escolar para os alunos da Rede Pública Municipal
Urbana e Rural do Município de PIO XII - MA.

3. VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 4.032.^9,76 (quatro milhões
trinta e dois mil quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;

> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014.
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COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte — EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso II! da Lei Complementar
n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS
nOTA RESERVADA PARA ME's EPP'S E ME1'S

V.TOTALV.UNITQTDUNDDESCRIÇÃOITEM
ALHO BULBO INTEIRO,
NACIONAL
QUALIDADE, FIRME E
INTACTO, SEM LESÕES DE
ORIGEM FÍSICA OU
MECÂNICA, PERFURAÇÕES
E CORTES, TAMANHO E
COLORAÇÃO UNIFORMES,
DEVENDO SER BEM
DESENVOLVIDO, ISENTO
DE SUJIDADES, PARASITAS
E U\RVAS

BOA

R$ 24,521,28R$ 18,691.312Quilogramas1

IOGURTE NATURAL ZERO
LACTOSE, EMBALAGEM DE
170G, ZERO LÃCTOSE, SEM
GLÚTEM, SEM ADIÇÃO DE
AÇÚCAR, EM EMBALAGEM
PLÁSTICA, RESISTENTE E
ATÔCICA, COM TODOS
SELOS
INSPEÇÃONECESSÃRIOS E
VALIDADE MÍNIMA DE 06
MEMES.
LEITE ÊM PÕ ZERO
LACTOSE: ISENTO DE

DE

SUJIDADES, PARASITAS E
LÃRVAS. EMBALAGEM DE
300G, CONTENDO PRAZO

VALIDADE,DE

R$ 3.784,50R$ 16,82225Unidades2

R$ 5.294,25R$ 23,53225UnidadesINFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA,
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
VINAGRE BRANCO
FRASCO PLÁSTICO DE 500
ML, COM A IDENTIFICAÇÃO

-

3

|
R$ 13.428,45R$ 3,433.915Unidades4
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O oo

RÜBKICA

DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO. PRAZO DE
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E
NÚMERO DE REGISTRO NO
ÓRGÃO
DEVIDAMENTE ROTULADO
CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE, OBSERVADAS AS

TÉCNICAS

COMPETENTE.

NORMAS
PERTINENTES
LEGISLAÇÃO SANITÁRIA DE
ALIMENTOS. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
FEIJÃO TIPO PRETO
CLASSE 1: ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E

PEDAÇOS DE
ARDIDOS,

IMATUROS,

À

LARVAS,
GRÃOS
BROTADOS.
MACHUCADOS,
CARUNCHADOS
DESCOLORIDOS
TRAGAM PREJUÍZO À
APARÊNCIA E QUALIDADE

PRODUTO.
EMBAUVGENS DE 1 KG.
CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE. INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
FEIJÃO TIPO CARIOCA
CLASSE 1; ISENTO DE
SUJIDADES. PARASITAS E
LARVAS. PEDAÇOS DE

ARDIDOS,
IMATUROS,

OU
QUE

DO

MARCA,

GRÃOS
BROTADOS,

R$ 12.460,50R$ 9,231.350Quilogramas5

MACHUCADOS,
CARUNCHADOS
DESCOLORIDOS
TRAGAM PREJUÍZO A
APARÊNCIA E QUALIDADE

PRODUTO.
EMBALAGENS DE 1 KG,
CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES

OU
QUE

DO

R$ 13.423.50R$ 9,421.425Quilogramas6
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MARCA.NUTRICIONAIS
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
PAO MASSA FINA TIPO HOT
DOG EM MÉDIA 40 - 50G,
DEVERÁ ESTAR EMBALADO
EM SACOS PLÁSTICO
TRANSPARENTE,
MANEIRA HIGIÊNICA
ORDENADOS,
AMASSÁ-LOS. O PÃO DEVE
SER FABRICADO COM
MATÉRIAS PRIMAS DE
PRIMEIRA
ISENTOS DE MATÉRIA
TERROSA, PARASITOS E EM
PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E TAMBÉM
DEVE TER TAMANHO

DE
E

SEM

QUALIDADE,

R$ 2,577,30R$ 1,212.130Unidades7

PADRAO,
BISCOITO DOCE TIPO
ROSQUINHA TRADICIONAL
CLASSIFICAÇÃO
SEM RECHEIO, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS. EMBALAGENS DE
400G CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS
CAIXAS DE PAPELÃO,
VALIDADE MÍNIMA DE 06
(SEIS) MESES.

DO

EM

BISCOITO DOCE ZERO
LACTOSE - SEM RECHEIO,
ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGENS DE 100G
CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO
FABRICANTE ENUMERO DE

DOCE,

DO

R$ 75.264,00R$ 10,247.350Pacotes8

R$ 1.748,45R$ 9,35187Pacotes9
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RUt RICA

REGISTRO NÕ ÔRGÃÕ
COMPETENTE, DEVERÁ
CONTER NA EMBALAGEM
OS DIZERES "ZERO
LACTOSE",
ACONDICIONADAS EM
CAIXAS DE PAPELÃO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06

(SEIS) MESES.
BISCOITO SALGADO TIPO

CRACKER;

CLASSIFICAÇÃO DOCE,
SEM RECHEIO, ISENTO DE
SUJIDADES. PARASITAS E
LARVAS. EMBALAGENS DE
400G CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE. INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS
CAIXAS DE PAPELÃO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06

(SEIS) MESES.
Ò

DO

EM

lEO DE SOJA REFlNAD"ã
DE PRIMEIRA QUALIDADE,

NATURAL;

CREAN

100%

R$ 59,745.00R$ 5,6910.500Pacotes10

COMESTÍVEL;
REFINADO, ACIDEZ MÁXIMA
DE 0,6 MG KOH/G, ISENTO

GORDURAS

EXTRATO

DE
TRANS.EMBALAGENS;
EMBALAGEM
POLIETILENO
TEREFTALADO
ORIGINAL DO FABRICANTE,
DE 900ML. A EMBALAGEM

CONTER
EXTERNAMENTE OS DADOS
DE IDENTIFICAÇÃO E

(PET)

DEVERA

PROCEDÊNCIA. NÚMERO
DO LOTE, DATA DE
FABRICAÇÃO, QUANTIDADE
DO PRODUTO. VALIDADE
MÍNIMO 06 MESES

EM

R$ 53.415,75R$ 10,635.025Unidades11

RALADO,
100G,

AUSENTE DE SUJIDADES E

COCO
EMBALAGEM R$ 24.431.94R$ 4,775.122Pacotes12
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RUBRi :a

COM COR.PARASITAS
CHEIRO
CARACTERÍSTICO. DEVERÁ
CONTER EXTERNAMENTE

DADOS

SABORE

DEOS
IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS. NÚMERO
DE LOTE, DATA DE
VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO. PRAZO DE
VALIDADE: MÍNIMO DE 5

(CINCO) MESES A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA NA
UNIDADE REQUISITANTE.
MILHO BRANCO PARA
CANJICA - EMBALAGEM
500G EMBALADA EM
PACOTES PLÁSTICOS,
TRANSPARENTES, LIMPOS,

VIOLADOS,NAO
ARESISTENTES.

EMBALAGEM DE ACORDO
COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, DEVERÁ CONTER
EXTERNAMENTE OS DADOS

IDENTIFICAÇÃO,DE

R$ 34.892,55R$ 6,275.565Unidades13

PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE
VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO. PRAZO DE
VALIDADE: MÍNIMO DE 5
(CINCO) MESES A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA.
AVEIA; EM FLOCOS FINOS
DE QUALIDADE.
CONSTITUÍDA DE GRÃOS
PERFEITOS, MADUROS.
SECOS, SÃOS, LIMPOS E
UNIFORMES, DE TAMANHO
E COR CARACTERÍSTICOS

VARIEDADE,
EMBAU\GEM DEVE ESTAR
INTACTA, ACONDICIONADA

EMBALAGENS

DA

EM

R$ 16.072,80R$ 7,242,220Pacotes14

TRANSPARENTES
ATÓXICAS, DE 170 GRAMAS
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HERM ETICAMENTE

SELADO, PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO 6 MESES.

MANTEIGA ZERO LACTOSE
- LATA 200G. VALIDADE Unidades

MÍNIMA DE 06 MESES
CHUCHU - TAMANHO E

COLORAÇÃO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA,
ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE
COLHEITA RECENTE, LIVRE
DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES.

(QUALIDADE 1^ LINHA)
BETERRABA - TAMANHO E

COLORAÇÃO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA,
ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE.
COLHEITA RECENTE, LIVRE
DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES.
(QUALIDADE 1^ LINHA)

■ BATATA INGLESA
NATURA,

Quilograma

DE

Quilogram

DE

IN
ESPÉCIE

R$ 1.251,00R$ 16,687515

R$ 8,280,00R$ 7,361.125s16

R$ 35.445,00R$ 6,955.100as17

INGLESA. TAMANHO MÉDIO
A GRANDE, FRESCA. 1®
LINHA
ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE
PIMENTA MOIDA
CULINÁRIO. ISENTO DE
SUJIDADES. PARASITAS E
LARVAS. EMBALAGENS DE

DEISENTA

USO

R$ 25.380,75R$ 7,873.225Quilogramas18

R$ 25.823,36R$ 10,282.512Quilogramas19
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100G, CONTENDO PRAZO
VALIDADE,DE

INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA.
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 /SEIS) MESES.
SAL TIPO REFINADO:
APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA,
ADITIVOS IODO COM
DOSAGEM MÍNIMA DE 10 MG
/ KG E MÁXIMA DE 15 MG /
KG DE SAL CONFORME
LEGISLAÇÃO FEDERAL.
ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
DEVE APRESENTAR COR
BRANCA, SABOR E CHEIRO
CARACTERÍSTICOS.
EMBALAGENS DE 1 KG,
CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA,
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NÚMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS
FARDOS, VALIDADE MÍNIMA
DE 06 (SEIS)

EM

MESES.
MAÇÃ ESPÉCIE NACIONAL,
TIPO 1, MÉDIO E GRANDE,
APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO QUE PERMITA
SUPORTAR
MANIPUU\ÇÃO,
TRANSPORTE E
CONSERVAÇÃO
CONDIÇÕES ADEQUADAS
PARA O CONSUMO, COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.

■ MANGA TOMY IN NATURA,
APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO QUE PERMITA
SUPORTAR
MANIPULAÇÃO.
TRANSPORTE E A

A
O
A

EM

A
O

R$ 3.742,88R$ 1,49Quilogramas 2.51220

R$ 3.798,00R$ 12,66300Quilogramas21

R$ 21.681,00R$ 6,573.300Quilogramas22
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nu tRiCA

CONSERVAÇÃO
CONDIÇÕES ADEQUADAS
PARA O CONSUMO. COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
PIMENTÃO - TAMANHO E
COLORAÇÃO UNIFORMES.
FIRME E COMPACTA,
ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS
FlSlCOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE
COLHEITA RECENTE, LIVRE
DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES.
(QUALIDADE 1^ LINHA)
MELÃO ÍN NATURA,
APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO QUE PERMITA
SUPORTAR
MANIPULAÇÃO,
TRANSPORTE E
CONSERVAÇÃO
CONDIÇÕES ADEQUADAS
PARA O CONSUMO, COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
REPOLHO - TAMANHO E
COLORAÇÃO UNIFORMES,
FIRME E COMPACTA,
ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE
COLHEITA RECENTE. LIVRE
DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES.
(QUALIDADE 1^ LINHA)

■ POLPA DE FRUTA ACEROLA
PRODUTO NÃO

FERMENTADO
ALCOÓLICO, NÃO CONTÉM
GLÚTEN
CONSERVANTES QUÍMICOS

EM

DE

A
O
A

EM

DE

NÃO

SEME

R$ 13,334,88R$ 6,242,137Quilogramas23

R$ 21.549,00R$ 6,533.300Quilogramas24

R$ 39.187,80R$ 7,385.310Quilogramas25

R$ 19.485,00R$ 12,991.500Quilogramas26
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R IHRtCA

DEADITIVOS
QUALQUER NATUREZA. O
PRODUTO DEVERÁ SER
CONGELADO
TRANSPORTADO
REFRIGERAÇÃO,
EMBALAGEM DEVERÁ SER
DE 1KG OU 500G,

CONFORME
VIGENTE

OU

E
SOB

A

ROTULADA
LEGISLAÇÃO
CONTENDO O NÚMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO,
PRAZO DE VALIDADE DE NO
MÍNIMO 06 MESES.
POLPA DE FRUTA GOIABA -

NAOPRODUTO
FERMENTADO.
ALCOÓLICO, NÃO CONTÉM
GLÚTEN
CONSERVANTES QUÍMICOS
OU ADITIVOS DE
QUALQUER NATUREZA. O
PRODUTO DEVERÁ SER
CONGELADO
TRANSPORTADO
REFRIGERAÇÃO,
EMBALAGEM DEVERÁ SER
DE 1KG OU 500G.
ROTULADA CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE
CONTENDO O NÚMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO,
PRAZO DE VALIDADE DE NO

MÍNIMO 06 MESES.

A

CEBOLA BRANCA - IN
NATURA, TIPO CABEÇA,
BRANCA, TAMANHO MÉDIO
A  GRANDE, FRESCA,
ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE

NÃO

SEME

E
SOB R$ 17.025,00R$ 11,351,500Quilogramas27

R$ 38.369,10R$ 10,573.630Quilogramas28
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o

!ICAHUI

IN NATURA,
INGLESA,

CENOURA
ESPÉCIE
TAMANHO AMEDIO
GRANDE. FRESCA. 1^ LINHA
ISENTA DE ENFERMIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E
SUJIDADES. SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS
ORIUNDOS DO MANUSEIO E
TRANSPORTE

R$ 51.414,59R$ 8,27Quílogramas 6.21729

CARNE BOVINA - TIPO
COXAO DURO, EMBALADAS
EM PEÇAS DIVIDIDAS DE
ATÉ 03 KG, CONGELADA, E
NO MÁXIMO 10% DE SEBO E
GORDURA LIMPA, COM
ASPECTO.COR.CHEIRO E
SABOR PROPRiOS E NO
MÁXIMO 10% DE
EMBALADA
EMBALAGEM PRÓPRIA,
PESANDO SEM SUGIDADES
E ACAO DE MICROBIOS,
TENDO ROTULAGEM DE

COMA

LEGlSLAÇAO VIGENTE
NÚMERO DO LOTE. DATA
DE PRODUÇÃO E A DATA DE
VALIDADE.
MÍNIMA DE 06 MESES
FÍGADO DÊ FRANGO ^
EMBALAGEM DE 500G HÁ
1KG, COM ASPECTO,
SABOR. COR E CHEIRO
PRÓPRIOS,
AMOLECIDO
PEGAJOSO, EMBALADO EM
EMBALAGEM PRÓPRIA,
SEM SUJIDADES E AÇÃO DE
MICRÓBIOS. CERTIFICADO
DE INSPEÇÃO SANITÁRIA,
TENDO ROTULAGEM DE
ACORDO COMA

ACORDO

VALIDADE

NAO
NAO

LEGISLAÇÃO VIGENTE
NÚMERO DO LOTE. DATA
DE PRODUÇÃO E A DATA DE
VALIDADE.
MÍNIMA DE 06 MESES

EM

VALIDADE

R$ 77.740,30R$ 31,902,437Quílogramas30

R$ 38.323,80R$ 27,181.410Quílogramas31
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TOMATE: TIPO SALADA, DE
BOA QUALIDADE, GRAÚDO,
COM POLPA FIRME E
INTACTA, ISENTO DE
ENFERMIDADE, MATERIAL
TERROSO E UMIDADE
EXTERNA ANORMAL. LIVRE

RESÍDUOS DEDE R$ 22.639,50R$ 7,02Quílogramas 3.22532
FERTILIZANTES,
SUJIDADES. PARASITAS E
LARVAS, SEM LESÕES DE

FÍSICA EORGEM
MECÂNICA. RACHADURAS E
CORTES.
EXTRA. VERDOSO.

QUALIDADE

SARDINHA MOLHO DE
TOMATE
PRODUTO
COM SARDINHA ÍNTEGRAS.
DESCABECADAS
DESCAMADAS,
EVICERADAS E LIVRES DE
NADADEIRAS, COM DATA
DE FABRICAÇÃO, LOTE E
CAIXA COM 50 UNIDADES,
VALIDADE MÍNIMO 06
MESES

LATA 125G.
EU\BORADO

E

R$ 50.757,34R$ 6,07Unidades 8.36233

MILHO PARA PIPOCA -
MILHO SECO PROCESSADO
EM GRÃOS CRUS,
INTEIROS, PARA PREPARO
DE PIPOCA, COM
ASPECTOS, COR, CHEIRO E
SABOR PRÓPRIO LIVRE DE
FERTILIZANTES,
SUJIDADES, PARASITAS,
LARVAS E DETRITOS
ANIMAIS OU VEGETAIS.
ACONDICIONADOS EM
SACO
RESISTENTE.
EMBALAGEM
CONTER A VALIDADE DE NO
MÍNIMO 06MESESA01 ANO.
EMBALAGEM COM 500G

PLÁSTICO
A

DEVE

R$ 19,162.50R$ 5,11Unidades 3.75034

EXTRATO DE TOMATE - EM
CONSERVA, EMBALAGEM
ISENTA DE FERRUGEM E
AMASSADOS QUANDO FOR
EM LATA, PRODUTO

R$ 49.173,75R$ 4,6510.575Unidades35
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xil/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

INDUSTRIALIZADO,
PREPARADO COM TOMATE,
AÇÚCAR E SAL, TEOR DE
SÓDIO MÁXIMO DE 130MG
EM PORÇÃO DE 30G; 0 G DE
GORDURAS TOTAIS E OG DE
GORDURAS TRANS; MÍNIMO
DE 0.8G DE FIRA
ALIMENTAR. VALIDADE
MÍNIMA DE 90 DIAS A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA. EMBALAGEM DE

190)G
MARGARINA; COM 80% DE
LIPÍDIOS, SEM GORDURAS
TRANS. ASPECTO, CHEIRO,
SABOR E COR PECULIARES
AOS MESMOS E DEVERÃO
ESTAR ISENTOS DE RANÇO

OUTRASDEE
CARACTERÍSTICAS
INDESEJÁVEIS,
EMBALAGEM
POLIETILENO LEITOSO E
RESISTENTE,
APRESENTANDO VEDAÇÃO
ADEQUADA. EMBALAGEM
DEVERÁ CONTER OS
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA.
INFOMAÇÕES
NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE. DEVERÁ
APRESENTAR VALIDADE
MÍNIMA DE 90 DIAS A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA. COM REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTÚRA, SIF/DIPOA.
EMBALÃGEM DE 250G.
"CAFÉ ÊM PÕ
QUALIDADE; TRADICIONAL,
TORRADO E MOÍDO; A
MARCA DEVE POSSUIR
CERTIFICADO DO PQC -
PROGRAMA DE QUALIDADE
DO CAFÉ, DA ABIC, EM
PLENA
EMBALANDO A VÁCUO EM
EMBALAGEM PLÁSTICA

DE

-V

VALIDADE,

R$ 25.468,30R$ 7,153,562Unidades36

R$ 48.499,50R$ 10,434.650Unidades37
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xll/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

ORIGINAL; PRAZO DE
VALIDADE DE NO MÍNIMO 90
DIAS A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA
FORNECEDOR,
REGISTRO DA DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE
ESTAMPADAS NO RÓTULO
DA EMBALAGEM. PACOTE
CONTENDO 250G

PELO
COM

COTA RESERVADA (10%) PARA ME's EPP's E METs
DÊ FRÜTÃ] I I

SABORES
IOGURTE
CREMOSO,
VARIADOS, DEVIDAMENTE
EMBALADO. EMBALAGEM
PLÁSTICA, RESISTENTE E
ATÓXICA, DE 900G A 1100G.
COM SELO DE INSPEÇÃO
SANITÁRIA E VALIDADE
MÍNIMO 06 MESES.
LEITE EM PO INTEGRAL:
ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGENS DE 200G,
CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS,
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
COLORIFICO:
CULINÁRIO, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS. EMBALAGENS DE
100G, CONTENDO PRAZO

VALIDADE,

MARCA,

USO

DE

R$ 12.168,00R$ 10,141.200Unidades38

R$ 53.485,64R$ 9,495.636Pacotes39

R$ 10.441.68INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS,
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.
BISCOITO DOCE TIPO
MARIA/MAIZENA:
CLASSIFICAÇÃO
SEM RECHEIO, ISENTO DE
SUJIDADES. PARASITAS E

MARCA,

DOCE.

R$ 11,12939Pacotes40

R$ 11,322,10R$ 10,101.121Pacotes41
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ESTADO DO WIARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

LARVAS. EMBALAGENS DE
400G CONTENDO PRAZO DE
VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS EM
CAIXAS DE PAPELÃO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06
(SEIS) MESES.
FARINHA DE MILHO
FLOCADA:
MILHO
EMBALADA EM PACOTES
PLÁSTICOS,
TRANSPARENTES, LIMPOS,

VIOLADOS,

DO

FLOCOS DE
AMARELO,

NAO
HERMETICAMENTE
SELADO, RESISTENTES. A

DEVERÁEMBALAGEM
CONTER EXTERNAMENTE

DADOS DEOS R$ 10.205,10R$ 4,932.070Quilogramas42
IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE
VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO. PRAZO DE
VALIDADE; MÍNIMO DE 5

(CINCO) MESES A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA NA
UNIDADE REQUISITANTE.
ARROZ BRANCO POLIDO
TIPO 1 CLASSE LONGO,
ISENTO DE MATÉRIA
TERROSA, PARASITAS E
DETRITOS ANIMAIS E
VEGETAIS. EMBALAGENS
DE 1 KG CONTENDO PRAZO

VALIDADE,DE R$ 13.700,64R$ 5,522.482Quilogramas43
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA,
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NÚMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS EM
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xll/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

FARDOS. VALIDADE MiNIMA
DE 06 (SEIS) MESES.
AÇÚCAR TIPO REFINADO:
ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
LIVRE DE FERMENTAÇÃO,
ISENTO DE MATERIAIS
TERROSOS,
SUJIDADES,
UMIDADE.
INTACTA, TRANSPARENTE
DE 1 KG CONTENDO PRAZO

SEM
BOLOR E
EMBALAGEM

44 Quilogramas 1.751 R$ 4,96 R$ 8.684,96DE VALIDADE
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MARCA E
ENDEREÇO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS

DO

EM
FARDOS. VALIDADE MÍNIMA
DE 12 (DOZE) MESES.
ADOÇANTE DIETÉTICO
LÍQUIDO, EMBALAGEM COM
200 ML, COM TODAS
INFORMAÇÕES , MARCA,
PRAZO DE VALIDADE,
REGISTRO NOS ÓRGÃOS
COMPETENTES
MACARRÃO TIPO

45 Unidades R$ 9,849 R$ 88,56

ESPAGUETE, COM MASSA
DE SÊMOLA, ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E

DEVE
COR

LARVAS.
APRESENTAR
AMARELADA
ESPAGUETES INTEIROS.
EMBALAGENS DE 500G,
CONTENDO PRAZO DE

VALIDADE, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE E NUMERO DE
REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE,
ACONDICIONADAS
FARDOS OU CAIXAS DE
PAPELÃO.
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES.

E

MARCA

EM

VALIDADE

46 Pacotes 2.715 R$ 6,01 R$ 16.317,15

RUA DR. JOAO ALBERTO. 100. CENTRO - P/O Xll/MA

Págino 48 de 88



nsKú Vc.

\V
n>'

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

HUWMIC*

ovos GRANDE BRANCO -
30 UNIDADES
RACHADURAS, TAMANHO
MÉDIO, COM PESO DE
APROXIMADAMENTE 60G.
EMBALAGEM EM LÂMINAS
DE PAPELÃO FORTE,
INODOROS E SECOS, EM
CAIXILHOS OU DIVISÓRIOS
CELULARES PARA 30

COM

SEM

UNIDADES

R$ 9.177,48R$ 19,24477Carteias47

CERTIFICAÇÃO
CORTE DE FRANGO TIPO
PEITO - SEM TEMPERO,
CONGELADO
EMBALAGEM PLÁSTICA

EM

ERESISTENTE
TRANSPARENTE ATÓXICA,
CONTENDO
IMPRESSO NA MESMA,
COM SELO DE INSPEÇÃO
DO ÓRGÃO COMPETENTE.
VALIDADE DE
MESES A CONTAR NO ATO
DA ENTREGA. VALIDADE
MÍNIMA DE 06 MESES

01 KG

06(SEIS)

R$ 13.381,26R$ 26,87498Quilogramas48

INTEIRO
RESFRIADO - DE TAMANHO
GRANDE, PRODUTO NÃO
TRANSGÉNICO
CARIMBO DE INSPEÇÃO, Quilogramas
DATA DA EMBALAGEM,
VALIDADE NO CORPO DA
EMBALAGEM VALIDADE

MÍNIMA DE 06 MESES
CARNE BOVINA MOIDA, DE
1° QUALIDADE, SEM
GORDURA - RESFRIADO,
COM ASPECTO. COR,
CHEIRO E SABOR PROPRIO;
PESANDO ENTRE 500G E 1
KG; EMBALAGEM PRIMARIA
Ã VÃCUO EM PLÁSTICO Quilogramas
TRANSPARENTE.
CONTENDO TODAS AS
INFORMAÇÕES
PRODUTO COMO CORTE,
PROCEDÊNCIA

(FRIGORÍFICO
FORNECEDOR):

FRANGO

COM

DO

R$ 34.991,04R$ 17,222.03249

R$ 65,660,26R$ 25,432.58250
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

EMBALAGEM SECUNDÁRIA;
DE PAPELÃO ONDULADO
TENDO ROTULAGEM DE
ACORDO COMA

LEGISLAÇÃO VIGENTE
NÚMERO DO LOTE. DATA
DE PRODUÇÃO E A DATA DE
VALIDADE.
MÍNIMA DE 06 MESES

VALIDADE

CARNE BOVINA - TIPO
ACEM, SEM OSSO. EM PEÇA
DIVIDIDA EM EMBALAGEM
DE ATÉ 02 KG CONGELADA,
E NO MAXIM O 10% DE SEBO
E GORDURA LIMPA.COM
ASPECTO,COR,CHEIRO E
SABOR PROPRlOS E NO
MÁXIMO 10% DE SEB,
EMBALADA
EMBALAGEM EM SACO
PLÁSTICO TRANSPARENTE,
ATOX ICO. CONTENDO

TODAS AS INFORMAÇÕES
DO PRODUTO COMO
CORTE, PROCEDÊNCIA
(FRIGORÍFICO
FORNECEDOR);
EMBALAGEM SECUNDÁRIA:
DE PAPELÃO ONDULADO
TENDO ROTULAGEM DE

COMA

LEGISLAÇÃO VIGENTE
NÚMERO DO LOTE. DATA
DE PRODUÇÃO E A DATA DE
VALIDADE.
MÍNIMA DE 06 MESES

EM

ACORDO

VALIDADE

R$ 32,00 R$ 10.784,00337Quilogramas51

CARNE BOVINA - TIPO
COXAO MOLE, EMBALADAS
EM PEÇAS DIVIDIDAS DE
ATÉ 02 KG, CONGELADA, E
NO MÁXIMO 10% DE SEBO E
GORDURA LIMPA, COM
ASPECTO,COR.CHEIRO E
SABOR PROPRlOS E NO
MÁXIMO 10% DE
EMBALADA
EMBALAGEM PRÓPRIA,
PESANDO SEM SUGIDADES
E ACAO DE MICROBIOS,
TENDO ROTULAGEM DE

EM

R$ 8.502.57R$ 34,99Quilogramas 24352
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